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Sumário 
Com este trabalho pretende-se fazer uma abordagem ao jornalismo e politica mais 
concretamente o jornalismo que se pratica na Tiver – Televisão Independente de Cabo Verde.  
Nesta dissertação propomos um estudo a nível geral sobre a comunicação e a política, 
questões essas relacionadas, com o marketing politico e persuasão na politica. 
 
Ainda neste contexto pesquisou-se a relação entre jornalistas e fontes, tendo em conta que o 
resultado final do trabalho dum jornalista depende da informação que obtem da fonte, tipos de 
fontes, barreiras no acesso a informação, jornalismo de investigação, e por fim a questão da 
liberdade de imprensa no país. 
 
Assim o cerne deste trabalho passa a ser a análise das notícias de ramo político e outros 
decisores na estação televisiva da Tiver. E por fim os resultados da análise foram 
confrontados com o depoimento da jornalista da Tiver. 
Análise esta que, foi guiada sempre pelos objectivos expostos na introdução, deste trabalho.  
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1 Introdução 
O presente trabalho tem como tema “O Jornalismo e a Política, analise das notícias na 
Tiver”. Trata-se de um trabalho de investigação voltado para a relação entre Jornalista e 
Políticos, com saliências para a Televisão Independente de Cabo Verde (Tiver).  
Na sociedade actual, particularmente no mundo globalizado, a necessidade da informação é 
tão importante como o “pão de cada dia”. Neste círculo, nem todos têm a mesma facilidade de 
alcançar e de divulgar os factos ou acontecimentos. 
Os factos são narrados de acordo com alguns factores externos, que muitas vezes condiciona e 
dá um sentido diferente à notícia, podendo ser positivo como negativo. Hoje em dia, o espaço 
mediático é disputado tanto pelas elites como a classe menos favorecida. Essa luta faz com 
que os gestores e profissionais de comunicação frequentemente sejam alvos de seduções. 
Nas sociedades contemporâneas, o conhecimento constitui um princípio de hierarquização 
social tão importante como a propriedade, pelo que o poder de informar representa um poder 
enorme. Os jornalistas e as suas fontes contribuem, conjuntamente, para articular e definir os 
contornos da sociedade moderna. 
Pelo papel que os jornalistas desempenham nesta “arena” seu labor é controlado e muitas 
vezes manipulado. Os governantes e os políticos de um modo geral, tentam ter a todo o custo 
os jornalistas do seu lado, para instrumentalizá-los. Este controlo é mais eficaz, quando se 
desemboca na relação de propriedade. Entretanto, tanto nos órgãos públicos como privados 
existem condicionalismo de várias ordens. Desde a censura dos conteúdos, falta de meios, e 
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muitas vezes legislações inadequadas para não dizer obscuras. Nos dois casos se verifica um 
controlo mais apertado e eficaz.  
A relação entre o jornalista e políticos é por vezes muito próxima, devido aos interesses que 
tem uns aos outros. A “partidarização” da imprensa, ou seja quando os gestores e donos da 
media são simpatizantes de um partido, é uma realidade intrínseca a paisagem mediática 
nacional. Uma realidade que tem travado o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sector da 
Comunicação Social no país. 
Em Cabo Verde apesar de ser um Estado “jovem” com inúmeras dificuldades, a nível 
mediático, coexistem órgãos públicos e privados. Pois, a liberdade de imprensa é uma questão 
em voga, nestes termos podemos dizer que cabo verde tem um terreno muito fértil nesta 
matéria.  
Entretanto, a nossa investigação centra-se em torno da relação existente entre os jornalistas e 
os políticos, na Televisão Independente de Cabo Verde (Tiver). No dito meio apesar de ser 
“criança” e de ser privado, são visíveis entraves que dificultam o exercício do jornalismo. 
Os meios de informação em Cabo Verde são ainda incipientes e, como tal, carecem de 
maiores instrumentos financeiros, uma vez que o mercado cabo-verdiano ainda é exíguo para 
garantir a sobrevivência de órgãos privados. É oportuno realçar que dos vários meios de 
informação privados que surgiram muitos enfrentam, problemas de sustento e alguns 
desapareceram por essa causa.  
Este labor tem como objectivo concreto averiguar a relação entre jornalistas e políticos, como 
é que os políticos pretendem influenciar os jornalistas para poder fazer passar a sua 
mensagem na Televisão Independente de Cabo Verde. 
Muito especificamente almejamos analisar a relação entre os jornalistas e políticos, averiguar 
os mecanismos utilizados pelos políticos para influenciar os jornalistas e assim fazer passar a 
sua mensagem. Na mesma linha examinar a reacção dos jornalistas perante os políticos, até 
que ponto se deixam influenciar pelos políticos. E por último, o não menos importante, 
pretendemos examinar a problemática da liberdade de imprensa no nosso país e entender os 
principais problemas enfrentados pelos jornalistas, no seu quotidiano. 
 
Motivação / justificação do Tema  
Vários foram os motivos que nortearam a escolha deste tema, em primeiro lugar a experiencia 
no meu dia-a-dia no exercício da profissão. O facto dos órgãos privados não pertencerem ao 
Estado, faz-me inquerir como que os políticos têm a facilidade de interferir na agenda dos 
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
12/70 
jornalistas? Também foi sempre a minha curiosidade saber a opinião dos jornalistas a cerca do 
seu trabalho com os políticos. Enfim verificar a relação entre jornalistas e políticos.  
Sem dúvida que um trabalho dessa natureza requer um rumo a seguir com intuito de alcançar 
os objectivos traçados. Neste sentido escolhemos os seguintes limites para a realização desta 
averiguação: limite espacial e temporal. 
Limite temporal: o tempo escolhido para a presente averiguação vai ser de Junho de 2012 ao 
Março de 2013. 
Limite espacial: O espaço da nossa investigação vai ser a Televisão Independente de Cabo 
Verde (Tiver), notícias da ilha de Santiago.  
Metodologia 
A nossa investigação centra-se em duas etapas fundamentais. Primeiramente na pesquisa 
bibliográfica, como condição de ter suportes teóricos científicos, aqui analisaremos os 
diferentes manuais que abordam o assunto. Análise das notícias e entrevistas com jornalistas 
serão caminhos a ser seguidos durante esta verificação.  
Sem deixar de lado, as observações directas da minha experiencia enquanto Jornalista. 
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2 Comunicação social e a politica  
2.0 Considerações prévias 
A comunicação social desde a sua origem apareceu associada às necessidades políticas. Os 
reis e líderes regionais influentes, criaram folhetos periódicos que veiculavam informações 
sobre o estado da governação e outras formas de comunicação aos seus governados. Em que o 
objectivo final era patentear as informações aos administrados, na óptica dos governos.  
No passado, o político comunicava pessoalmente ou directamente com a sua comunidade. 
Emissor de mensagens sabia facilmente compreender anseios, interesses e problemas, 
transformando-os em soluções.  
O entendimento e a interacção faziam-se entre pessoas do mesmo nível social (porque só elas 
participavam do processo político). As pessoas conheciam-se e tinham projectos semelhantes 
de vida. 
Na antiga Roma, foi criado o cargo de Tribuno da plebe, depois de um movimento de revolta 
dos plebeus contra os Patrícios, a classe nobre Romana. 
Os patrícios detinham o acesso ao poder político e governavam sem ouvir a plebe, povo, e 
olhando somente aos seus interesses. Foi esta a razão da revolta e da criação do cargo de 
tribuno da plebe, cuja função era, a de representar a plebe junto do senado  
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(assembleia) e defender os seus interesses. Os Tribunos organizavam comícios, onde falavam 
diante de populares, apresentando propostas de caráter político, entre outras. A comunicação 
com o povo, governados, era mais directa do que actualmente. A casa dos representantes do 
povo estava aberta dia e noite. Eles escutavam qualquer pessoa, que procura- se sua ajuda. 
(Grimal, Pierre, 1960, pag.44) 
O mundo moderno alterou, dramaticamente, essa relação. O político fala a centenas ou até a 
milhares de pessoas que não conhece. São hoje, diferentes, as realidades dos que têm e dos 
que não têm o poder, ou a perspectiva de chegar a ele. Para a eficiência da acção política, a 
arte da Comunicação sofisticou-se, na medida em que as mensagens atingem grupos 
heterogéneos e com interesses, frequentemente conflituantes.  
A máquina governamental funciona de modo hierárquico. Tudo isso, faz com que a 
burocracia torne pouco eficaz o ato governativo e, por consequência, que a voz do povo, nem 
sempre seja escutada. 
É neste contexto que, as palavras dos autores Prado e Sara assumem uma precisão cirúrgica, 
quando consideram os media como porta vozes da opinião pública. 
Segundo palavras dos autores «los medios se consolidarán como portavoces de la opinión 
pública ya al mismo tiempo se erigen en controladores del estado ya de sus gobiernos, así 
como en instrumentos de diálogo entre éstos y los ciudadanos» (PRADO, Sara, et all 1993, 
pag.333).  
A comunicação social serve, assim, de intermediária entre o Estado e a sociedade. A mesma 
ideia também é defendida na tese de doutoramento do professor Daniel Medina. Nas 
sociedades democráticas representativas os políticos têm legitimidade para representar os 
cidadãos eleitores: o povo, soberano, delega neles uma parte do seu poder. Os media são os 
intermediários: fiscalizam a política, informam o público dos factos e desenvolvem uma 
diversidade de opiniões. (Medina, 2006, pag.48). O maior canal de comunicação entre o 
sistema político e os cidadãos é o sistema dos media de massas, por isso, o que não existe nos 
media não existe na mente do público. Há uma estreita relação entre a comunicação e o poder, 
que faz com que, na nossa sociedade, a política seja essencialmente uma política mediática. 
 O trabalho da comunicação social é necessário para trazer à luz do dia informações que 
doutro modo permaneceriam ocultos do público e com base nestas informações, o povo fará o 
seu julgamento, que numa sociedade democrática, faz-se, principalmente, através do voto 
popular. De certo modo, tornar público as decisões que são tomadas pelos governantes é 
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aquilo que Paulino considera de accountability ou seja prestação de contas. (Fernando, 
Paulino, 2009 p.61) 
O mesmo autor considera que “…as instituições de comunicação cumprem um papel 
essencial ao fiscalizar e denunciar irregularidades, como demonstra a análise de Silvio 
Waisbord sobre o papel do jornalismo investigativo na consolidação da democracia na 
America do Sul.” (Fernando, Paulino, 2009 pag.71). A respeito, considera-se que o jornalismo 
no geral e o jornalismo investigativo em particular, são um meio de importância capital na 
supervisão das actividades políticas. Muitas vezes é através dos meios de comunicação que a 
voz do cidadão chega também, mais depressa aos ouvidos dos governantes.   
O meio mais eficiente para passar a sua mensagem é através da comunicação social, dai que 
exige uma relação de aproximação com os jornalistas.  
Posto isto podemos considerar que existe uma simbiose entre políticos e a classe jornalística, 
porque os políticos sempre precisam de jornalistas para veicular informação que lhes interessa 
e os jornalistas de políticos para ter material de trabalho.  
Um dos autores mais conceituados nesta matéria, Chomsky (1994, pag. 13) defende que um 
dos laços que liga comunicação social e os políticos, principalmente o governo, são questões 
legais, ou seja para que os órgãos possam ter legitimidade precisam ter licença autorizada 
pelo governo, e o governo utiliza esse poder para controlar os medias.   
E por outro lado, o prémio Nobel da economia de 2001, Joseph Stiglitz (2005, pag.41), 
defende que os jornalistas e os media desempenham um papel de mediador na transferência 
dos actos do governo. Entretanto considera que os dirigentes políticos tendem a esconder os 
seus actos, contrariamente a lógica da transparência. Aproveitam as vezes o princípio do 
segredo do Estado para encobrir os seus actos  dos cidadãos. Não obstante, o segredo quando 
é exagerado contradiz a lógica da transparência, que o autor defende ser um dos pilares 
fundamentais no desenvolvimento de uma sociedade.  
Pois, nós também partilhamos a mesma posição. Em Cabo Verde muitas vezes confrontamo-
nos com a mesma situação, há pouca cultura da partilha de informação por parte das 
instituições e governantes, ou pela simples razão de não se vêm obrigados a dar informações. 
Porém, acreditamos que esconder os actos aos cidadãos por parte dos governos contradiz o 
princípio da democracia, que defende a transparência dos actos dos governantes. A mesma 
ideia é veiculada no extracto original do autor.   
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«Le problème, c´est que beaucoup de gouvernants ne se contentent pas de s´abriter derrière 
cette complexité: ils essaient de tenir leurs actions secrètes, espérant qu’elles échapperont 
ainsi au contrôle du public. (Stiglitz, 2005, pág.41)  
Na verdade, o que acontece constantemente nas instituições, quando alguma coisa não está a 
pronunciar-se da melhor forma, em vez dos dirigentes esclarecerem o assunto, preferem não 
pronunciar sobre questões difíceis, / o que vem confirmar mais uma vez as ideias de Stiglitz.  
Por outro lado, pensamos que a comunicação social trouxe grandes ganhos a vida política. 
Pois, os políticos buscam a todo o custo e de modo frequente estar presentes na imprensa com 
o propósito de vender as suas ideias ou tirar mérito aos opositores. É importante realçar que 
os media tem um importante papel na formação da opinião pública e da influência dos 
mesmos sobre a vida política. 
A comunicação política seria, então, um conjunto de técnicas e processos ao serviço dos 
actores políticos e o serviço ao público, com o objectivo de influenciarem a opinião. De igual 
forma a comunicação política não seria mais do que um prolongamento do marketing político, 
tema pelo qual vamos abordar no subcapítulo seguinte. 
A comunicação política também deveria favorecer o feed-back do público, ou seja permite 
saber qual é a reacção e o grau de satisfação do público perante certas matérias de interesse 
social e política. O feed-back pode ser feito através de sondagens embora muitas vezes não é 
tido em conta a opinião do público, ou seja, a sondagem pode não influenciar a decisão já 
tomada pelo político. 
 
2.1 Marketing Politico 
O Marketing Político é o conjunto de planos e acções, desenvolvidos por um político ou um 
partido político, para influenciar a opinião pública em relação às ideias ou actividades, que 
digam respeito às eleições. Conforme citamos no inicio deste capítulo, os políticos utilizam 
diversas estratégias, a fim de a convencer os seus compatriotas a apoiar suas ideias. Marketing 
político pode definir-se igualmente, como sendo a arte e a ciência da ética da persuasão, uma 
verdadeira política de comunicação política.  
Edward Bernays considera que o marketing político, é uma arma essencial, na mobilização da 
opinião pública, numa sociedade democrática.  
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“The conscious and intelligent manipulation of the organized habits and opinions of the 
masses is an important element in democratic society. Those who manipulate this unseen 
mechanism of society constitute an invisible government which is the true ruling power in our 
country” ( Bernays 1928. p. 3 ).  
Porém, os políticos utilizam esse instrumento como um meio de persuasão. É certo que 
qualquer político que quer convencer o público das suas ideias tem que preparar um bom 
marketing, principalmente a imagem. É que segundo Aronson (Aronson, Elliot, 2002 pag 87) 
os meios da comunicação social, particularmente a televisão é considerada um meio poderoso 
de seduzir os eleitores a votarem numa imagem dos candidatos, não nos próprios candidatos.  
Chomsky e Herman também defendem que um dos meios mais utilizados na propaganda são 
os mass media, pois tem um poder de criar e modelar valores, escolhas, códigos de 
comportamento e crença. São excelentes transmissores de mensagens e símbolos, também 
porque podem atingir um público amplo. (Chomsky 1994, pag.1) 
Concordamos com esta opinião, pois uma campanha eleitoral, por exemplo, engloba uma 
grande variedade de actividades e eventos: discursos, comícios, conferências de imprensa, 
programas, pesquisas de opinião, artigos nos jornais, entre outros. Até certo ponto, são os 
meios de comunicação de massas que integram estas actividades, definem os temas a 
desenvolver, diferenciam as posições dos partidos políticos e avaliam o seu comportamento 
através de pesquisas de opinião. Aparentemente, os políticos parecem mais sensíveis que 
nunca ao papel activista dos meios de comunicação, sobretudo da Televisão. Conforme Pares 
i Maicas (1992, p.14) no marco da comunicação social, a comunicação política vem 
adquirindo uma importância fundamental pelo papel chave que a política ocupa na actual 
sociedade e, ainda mais, pela singular atenção que os meios de comunicação lhe concedem. 
O maior canal de comunicação entre o sistema político e os cidadãos é o sistema dos media de 
massas, por isso, o que não existe nos media não existe na mente do público. Por suas vez, os 
partidos e candidatos vão procurar gerar fatos, nem sempre interessantes como informação 
para o eleitor, mas que possam, com eles, chamar a atenção dos média e com isso serem 
contemplados com espaços que a legislação não os permitiria ocupar, dada a sua posição 
irrelevante no cenário político nacional. Partidos e candidatos são os mais beneficiados pelas 
notícias publicadas cuja virtude é apenas servirem de instrumentos das estratégias do seu 
marketing político eleitoral.  
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Há uma estreita relação entre a comunicação e o poder que faz com que na nossa sociedade, a 
política seja essencialmente uma política mediática. Esta politica mediática assenta na 
personalização politica, pois os partidos e inclinações politicas passam a ser representados 
pela figura do líder. As pessoas ficam confusas com a questão da esquerda ou da Direita, 
então começam a ver a pessoa independentemente da inclinação política.  
A comunicação importa do ponto de vista da política pois criam-se representações que tornam 
legitima uma imagem criada mesmo para ser mediatizada, para agradar ao cidadão 
independentemente de ser verdadeira ou falsa. Aqui em Cabo Verde este é um dos meios mais 
usados pelos políticos para promover políticas e personalidades.  
Marketing político pode definir-se igualmente, como sendo a arte e a ciência da ética da 
persuasão, uma verdadeira política de comunicação política, uma estratégia global que 
compreende a esquematização, a racionalização e a transmissão da comunicação política. 
O marketing político, está ligado ao discurso persuasivo que tem por objectivo levar as 
pessoas a tirar conclusões definitivas, prescrevendo-lhes o que devem desejar, compreender, 
temer e não querer.  
Marketing político pretende fortalecer a relação entre políticos e cidadãos potenciando a 
aproximação necessária. (Simões, et al, 2009, pag 32) 
Tem por fim a definição dos objectivos e dos programas políticos. Não consiste, somente, 
num conjunto de fórmulas para influenciar o comportamento dos cidadãos, principalmente em 
período de eleições. No entanto, ao contrário da propaganda, ele lida com a verdade e não 
com a manipulação. 
Normalmente, durante as campanhas eleitorais os governos estabelecem determinadas regras. 
Por exemplo, em Cabo Verde existem leis que proíbem, nestes períodos, ou seja nos últimos 
dias da campanha aos líderes políticos qualquer tipo de spots políticos na televisão ou na 
rádio, quer pertençam ao serviço público, quer sejam privadas. 
Os media são fundamentais na promoção de um político já que podemos encontrar, em 
qualquer manifestação, aspectos que valorizam o alcance da mensagem do candidato, e 
autorizar que os media as retomem da melhor maneira, permitindo que o discurso político 
feito perante alguns milhares de pessoas venha a atingir milhões. Quando a mensagem é 
transmitida através da televisão, principalmente das campanhas eleitorais, os telespectadores 
avaliam o político em função do cenário, tudo e todos que estão a volta, através do seu 
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comportamento e do que observam no seu adversário, assim como pelos aplausos ou apupos 
de um público.   
Hoje as principais habilidades de um político incluem uma voz persuasiva, um brief bem 
preparado, e disposição para dirigir-se aos votantes através da televisão. 
“O que agora é necessário é uma capacidade de vestir qualquer que seja a “face” (‘máscara’) 
que os donos das mentes pedem; actuar em frente às câmaras da televisão; (…) e de 
preferência não dizer nada significativo quando os jornalistas estão por perto. Para ser pré – 
seleccionado como político é preciso concordar e estar disposto a comportar-se de acordo 
com os requisitos da propaganda política, e a ficar-se pelo guião facultado pelos assessores de 
imagem” (Low, 2005 p.33.34). 
Este é um tipo de política suportada por assessores de imagem, marketing político, sondagens, 
e pelo escândalo. 
Investir numa boa forma de marketing é o melhor caminho da persuasão na política. Tendo 
em conta que os meios da comunicação social tem uma forte influencia na persuasão, 
Aronson, cita exemplos de dois candidatos a presidência, em que um tinha mais meios para 
fazer campanha e outro não (Aronson, 2002, p.86). A forma escolhida pelo candidato que não 
tinha meios para fazer campanha, não o favoreceu, deixava transparecer insegurança.  
A imagem desempenha actualmente um papel crucial na política mediática, mas este 
relacionamento entre a política e os media – principalmente a televisão, teve o seu início na 
campanha de John Kennedy, em 1960, onde Kennedy e Nixon disputavam o lugar de 
presidente dos Estados Unidos. Contudo, a imagem que é tão importante na política mediática 
não é necessariamente uma imagem visual. É igualmente a imagem do carácter do candidato, 
os valores que estão associados a ele. Estes valores tornam-se mais importantes que as 
técnicas de marketing e a plataforma política. 
A evolução na carreira dos políticos está, igualmente, muito condicionada às componentes 
mediáticas, pois muitas vezes é avaliada pela sua forma de comunicar.  
Quando os políticos passam a ser a face dos partidos políticos e o carácter do candidato o 
ingrediente mais importante para vencer as eleições, um escândalo pode por fim a estas 
aspirações. Se a credibilidade, confiança e carácter são questões cruciais na decisão política, a 
destruição desta credibilidade transforma-se na arma política mais potente de todas. Neste 
sentido, procurar informações prejudiciais sobre o oponente, manipular ou mesmo fabricar a 
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informação é o meio para conseguir este intento. A política dos escândalos faz com que seja 
cada vez mais ténue a linha que separa o real da ficção. 
Os media desempenham um papel muito importante neste processo pois é através deles que se 
cria a imagem do político perfeito e é também através deles que esta imagem cai por terra. 
No entanto, convém realçar que esta faceta da política embora bastante popular não é tão 
utilizada em Cabo Verde e quando o é não tem efeitos tão fortes. Isto porque no arquipélago 
em vez da a personificação do partido na figura do candidato, na maioria das vezes acontece 
exactamente o contrário. Deixa de importar o candidato, a sua plataforma política, o seu 
projecto, e o único que conta é a cor política. Não podemos generalizar dizendo que esta 
situação ocorre com todos os eleitores, no entanto com a grande maioria assim acontece. O 
simples facto deste ou aquele candidato ter sido escolhido pelo partido político do qual sou 
simpatizante parece ser garantia suficiente da qualidade do seu trabalho quando caso seja 
eleito. A política  mediática tem normalmente como alvo os indecisos e aqueles sem filiações 
partidárias. 
“Legitimação é a dimensão do processo onde é mais obvio o envolvimento dos media. No 
entanto, nas democracias liberais contemporâneas, o impacto dos media no processo politico 
tornou-se muito maior do que um simples mecanismo de legitimação” (Low 2005:14). 
A legitimação política foi substituída pela moldagem da mente pública na sociedade em rede 
através da comunicação. Os media têm um papel muito importante na moldagem da mente e 
confiança políticas dado que, para chegar aos cidadãos, os actores políticos devem agir nos 
media e através deles. 
Há uma relação de interdependência entre os políticos e os media. Os primeiros procuram 
visibilidade e notoriedade e os outros, notícias/ histórias sensacionalistas. É preciso ter em 
conta que os media são um negócio e eles vendem mais e ganham influência quando expõem 
os escândalos. 
No entanto, é preciso não esquecer que isto não significa que o poder desta relação está do 
lado dos média ou do lado dos políticos. Os actores políticos exercem uma influência 
considerável sobre os media, isto é certo, no entanto a audiência não segue sempre e sem 
questionar o que é dito nos/pelos media. 
Os media têm os seus próprios controlos internos em termos da sua capacidade para 
influenciar uma audiência. São um negócio, por isso têm como finalidade o lucro e para isso 
precisam de ganhar audiências, ainda mais num meio tão competitivo como é o dos meios de 
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comunicação de massa, porém têm que manter a sua credibilidade, por isso não podem correr 
o risco de se transformarem em marionetas dos políticos. Em suma, os Media não são 
detentores do poder, mas constituem o espaço onde o poder é decidido. 
2.2 Persuasão Política 
Antes de nos debruçar sobre persuasão na política, será de todo conveniente esclarecer o 
significado da persuasão. A persuasão é uma forma de comunicar que consiste em utilizar 
recursos lógico-racionais para induzir alguém a aceitar uma ideia, uma atitude, ou mesmo a 
praticar uma acção mas de forma voluntária. Ou seja, a persuasão é uma forma de fazer a 
pessoa mudar de pensamento. 
De igual forma Salgado defende que “la persuasión sería asi el intento de influir en actitudes, 
las cuales a su vez se apoyan en un conjunto de creencias” (Salgado, Lourdes 2002 pag.23).  
Persuadir ou convencer é uma necessidade no nosso dia a dia. Quase tudo na vida é decidido 
por uma negociação e leva vantagem quem tem poder de persuasão.  
Elliot Aronson (2002,pag 80) considera que “vivemos numa época caracterizada pela 
sucessiva tentativa de proceder a uma persuasão de massas”. Em todos os meios da 
comunicação deparamos com mensagens persuasivas. 
No caso particular da política, sobressai mais quem tem esse dom de persuadir, ou seja de 
convencer o eleitor. Esta é exactamente a finalidade principal do político, persuadir o eleitor 
através de um discurso e argumentos bem analisados e preparados. É através disso que ele 
mostra que o seu ponto de vista está coerente e que é o certo a se fazer.  
A comunicação persuasiva é um dos discursos sociais que mais intensamente definem uma 
sociedade democrática. As estratégias de marketing são utilizadas pelos políticos para, a partir 
da notoriedade conseguida através de sua biografia política, convencerem o eleitor a entregar-
lhes sua representação ou mantê-los no poder. Estas estratégias utilizam, por sua vez, a 
comunicação política, em todas as suas formas persuasivas, como instrumentos para a 
formação da opinião pública: jornalismo, publicidade e propaganda.  
Cada político tem sua forma e jeito particular de persuadir. Por exemplo, na época eleitoral, 
em participar, os políticos utilizam os palcos, propagandas eleitorais, a media e chegam 
mesmo de fazerem campanha corpo a corpo onde vão aos bairros mais necessitados do 
município só para provar que ele é o melhor candidato, que é o que o povo precisa.  
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Ainda através da comunicação social, segundo Aronson e Elliot (2002, p.81), os políticos 
podem exercer uma forte influencia nas opiniões do público ao decidirem os eventos a dar 
maior cobertura.  
Compactuamos com a mesma opinião, pois, principalmente quando se aproxima a época 
eleitoral, os políticos aproveitam e fazem eventos na maioria de caris social, inauguração de 
estradas, lançamento de pedra para início de obras nos bairros, eventos que com certeza terão 
cobertura jornalística. A este propósito Elliot exemplifica:  
“… quase no fim do seu mandato presidencial, George Bush mandou tropas americanas para 
a Somália porque milhares de pessoas estavam a ser devastadas pela fome enquanto bandos 
de assassinos armados circulavam por estradas e por campos, impedindo de modo eficaz que 
fosse distribuída comida pelas massa a morrer de fome.” (Aronson, Elliot 2002, pag.81) O 
depoimento que se segue vem refortalecer as nossas ideias, pois através destas acções os 
políticos conseguem persuadir a população. 
Até porque no sentido mais restrito, a informação veiculada pelos meios de comunicação 
tende a centrar nas elites políticas, económicas e artísticas, ignorando as camadas 
desfavorecidas. A política foi e é um factor de fardo que interfere na produção dos conteúdos 
mediáticos. Por isso, os políticos aproveitam desse privilégio para decidir os eventos a dar ou 
fazer cobertura. Em Cabo Verde notamos a mesma ocorrência, a actualidade mediática gira 
em torno das actividades políticas. 
O político tem de certa forma a finalidade principal de persuadir o eleitor através de um 
discurso e argumentos bem analisados e preparados. 
A mesma ideia também é defendida pelo autor Salgado que argumenta que a persuasão tem 
sempre um objectivo pré-estabelecido, pois é intencionada, nada é ao acaso. A persuasão é 
uma comunicação intencionada que quer passar uma recomendação e no caso de propaganda 
eleitoral esta recomendação é de votar num determinado candidato. (Salgado, Lourdes, 2002 
pag.22) As vezes conseguimos persuadir alguém de forma não intencional. É o caso do filme 
The Day After sobre a consequência de um ataque nuclear nos Estados Unidos, que teve forte 
impacto nas pessoas porque era o assunto que mais se falava na época, e tendo em conta que 
muitos ficaram com medo de viesse acontecer uma guerra nuclear no país. (Aronson, Elliot 
2002 pag.79). Porém, acreditamos que a ideia não era provocar pânico na sociedade, por isso 
considera-se persuasão não intencionada. No caso particular na política o objectivo é sempre 
persuadir. 
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Não obstante, a persuasão é também uma tarefa difícil porque o público tem tendência a 
evoluir com o passar do tempo, isto tendo em conta que passa a ter mais acesso a informação.   
Antigamente, o homem político, tinha a seu favor, o elevado numero de pessoas analfabetas e, 
o fato dos números de veículos de informação serem menores. Hoje se nota o contrário, há 
fatos que não são tão facilmente omitidos do público. 
É caso para se dizer que a persuasão é uma arte, ou seja tem de se buscar sempre inovação no 
sentido de conseguir persuadir. 
 
2.3 Limites da comunicação na política 
Na história do jornalismo, muito se ouviu sobre órgãos de comunicação social que foram 
encerrados, textos de notícias alterados, jornalistas presos porque escreveram algo que para 
algumas pessoas não deveria ser posto ao alcance do público em geral. Normalmente, estes 
casos estavam quase sempre ligados a sistemas políticos totalitários. Mas o facto de não ser 
usada a força, não quer dizer que um pouco por todo o mundo as notícias que chegam ao 
público não tenham passado por filtros que vão anulando aquilo que fere susceptibilidades ou 
ameaça determinados interesses. Claro que muitas vezes o próprio jornalista tem um filtro 
interno através do qual faz uma espécie de auto-censura. No entanto, existem 
condicionamentos externos. 
Na Teoria da Acção Política, as notícias constituem-se, verdadeiramente, em propaganda. Na 
sua versão de direita, os jornalistas aparecem como se formando uma nova classe de 
burocratas e intelectuais com evidentes parcialidades políticas, que comprometem o relato da 
realidade dos fatos, manipulam a cobertura jornalística e distorcem as notícias para que 
reﬂitam os interesses envolvidos nas suas opiniões anticapitalistas (TRAQUINA, 2001, p.81). 
Na versão oposta, Noam Chomsky e Edward Herman (1994) falam sobre uma distorção da 
cobertura noticiosa praticada pelos média devido ao atrelamento desses veículos de 
comunicação de massa aos interesses e à ideologia das elites políticas e económicas. De uma 
maneira geral, Herman e Chomsky acusam cinco filtros como responsáveis pela submissão do 
jornalismo aos interesses do sistema capitalista. Destes 5, convém realçar os dois primeiros.  
(1) A estrutura de propriedade dos média;  
(2) A sua natureza capitalista, isto é, a procura do lucro e a importância da publicidade.  
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
24/70 
O primeiro condicionamento ou filtro, apesar de ser mais discreto, é aplicado porque a 
maioria dos principais meios de comunicação de massa pertencem a grandes empresas ou 
mesmo conglomerados. Estas empresas/conglomerados estão voltados para o mercado e para 
o lucro. Desta forma, os órgãos de comunicação social devem atender aos interesses 
económicos dos proprietários. A informação fornecida ao público será filtrada com base 
nestes interesses. Os conglomerados, por terem negócios em várias áreas, podem ter 
interesses financeiros que podem ser afectados caso alguma notícia publicada não seja 
favorável a essas empresas. Nesta linha de pensamento, as noticias que mais ameaçam estes 
interesses enfrentarão maior censura. Esta ideia é veiculada no extracto original do autor. 
“the dominant media firms are quite large businesses; 
they are controlled by very wealthy people or by 
managers who are subject to sharp constraints by 
owners and other market-profit-oriented forces; and 
they are closely interlocked, and have important 
common interests, with other major corporations, banks, 
and government. This is the first powerful filter that will 
affect news choices.” (Chomsky, 1994, pag13) 
 Mas além deste, as notícias passam por outro filtro, o filtro do lucro e da publicidade. A 
maior parte das receitas dos órgãos de comunicação social, principalmente as televisões e 
rádios, advém da publicidade. Os jornais e revistas podem conseguir uma parte dos lucros 
com os leitores, através da venda de exemplares, contudo a fatia maior e mais importante, 
pertence sempre à publicidade. Publicidades que são pagas pelas grandes empresas. O modelo 
de propaganda de Herman e Chomsky defende que se deve esperar a publicação de notícias 
que reflectem os desejos, as expectativas e os valores das empresas anunciantes.  
Segundo estes autores “As empresas são fortemente dependentes da publicidade no que diz 
respeito a rendimentos e ligadas a outras grandes firmas por laços comerciais e pessoais”. 
(Herman e Chomsky Apud Traquina, 2001:p83). Mas não é só nas notícias onde se pode 
perceber este filtro. As televisões e rádios procuram sempre patrocinadores para programas 
que querem colocar no ar e os anunciantes tendem a escolher criteriosamente os programas 
que patrocinam, assim como os proprietários dos órgãos de comunicação social fazem 
tomando por base os seus interesses e princípios. Tendem a evitar programas que possam 
interferir no “poder de compra” dos consumidores ou seja tendem a evitar programas que 
choquem com os princípios dos anunciantes. Assim, muitas vezes, programas com conteúdos 
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de qualidade tendem a ser excluídos da programação. Esta mesma ideia também é difundida 
no extracto original do autor. 
“Television networks learn over time that such programs will not sell and would have to be carried at a financial 
sacrifice, and that, in addition, they may offend powerful advertisers.' With the rise in the price of advertising 
spots, the forgone revenue increases; and with increasing market pressure for financial performance and the 
diminishing constraints from regulation, an advertising-based media system will gradually increase advertising 
time and marginalize or eliminate altogether programming that has significant public-affairs content.” ( 
Chomsky, 1994, p:17) 
Mas o modelo de propaganda de Herman e Chomsky  tem certos limites, pois os autores têm 
uma visão redutora do papel do jornalista. Não vê o jornalista como um profissional e nega-
lhe autonomia. Parece ignorar a função de “contra-poder” ou “quarto-poder” que tantos 
atribuem aos jornalistas. Na linha do raciocínio de Herman e Chomsky os media não noticiam 
o que ao poder e às elites não interessa que seja notícia, o que não corresponde à verdade. 
Esta visão pode até ser uma realidade quase a 100% em Cabo Verde, mas não o é no resto do 
mundo. Em Cabo Verde os órgãos de Comunicação social são de pequena dimensão e por 
isso, os proprietários muitas vezes são os administradores. Nesses casos, há uma maior 
possibilidade de que antes serem publicadas, as notícias passem por estes filtros. 
 
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
26/70 
3 Relação entre jornalistas e as fontes 
3.0 Abordagem geral 
O resultado final do trabalho dum jornalista depende da informação que obtêm da fonte. Por 
isso, para a produção de qualquer notícia, os jornalistas têm indiscutivelmente que manter 
uma ligação permanente com aqueles que lhes proporcionam a matéria-prima do seu trabalho, 
ou seja, com as fontes de informação. A relação entre os jornalistas e as suas fontes é um 
passo importante na sua rotina profissional. Relação essa que vamos abordar durante esse 
capítulo.  
Antes de dar seguimento a esta explanação, entendemos ser relevante apresentar o conceito de 
fonte de informação. Nelson Traquina (2001, p. 95) define fonte “como agente que o 
jornalista observa e entrevista no sentido de fornecimento de informação e sugestão 
noticiosa”. É certo que o trabalho jornalístico depende em grande parte da obtenção de 
informações através de fontes. Concordamos também que o jornalista necessita de observar, 
analisar, e também precisa de suporte informativo adquirido através de pesquisas e no trato 
com fontes de informação. As fontes muitas vezes podem ser documentais ou humanas. A 
fonte noticiosa pode ainda assumir um registo material, ou seja, não derivando directamente 
da relação de  interdependência  e  cooperação  entre  dois  ou  mais  sujeitos,  ela  pode  ser  
uma notícia  veiculada  num  meio  de  comunicação  social  ou  um  post  colocado  num  
blog  e conduzindo o jornalista à investigação. 
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Felisbela Lopes (2000, pag 2) considera que fonte é “ uma instância incontornável do 
processo informativo que impõe diariamente aos jornalistas renovados obstáculos”. Pois, as 
fontes não são iguais, nem todos têm acesso a mesma fonte e nem todas as fontes estão 
disponíveis.  
Um dos grandes desafios da actividade jornalística é a isenção, ou seja ser imparcial e 
respeitar os limites profissionais, dando sempre prioridade as informações com valor de 
notícia, e não favorecer, de alguma forma, a fonte de quem se obteve estas informações. 
Não obstante, podemos dizer também que a relação entre os jornalistas e as suas fontes de 
informação é importante, ou seja, é crucial na rotina profissional e no processo produtivo da 
notícia, pois não há notícias sem fontes. 
O autor Nelson Traquina, (2001, p 102) classifica a relação entre jornalistas e fontes em três 
plataformas de actuação. “A primeira considerada assertiva ou proactiva, é a preparação de 
materiais para os órgãos de comunicação social em que são enviadas as notas de imprensa, e 
apoio de acontecimentos. A segunda, reactiva é a tarefa de responder aos jornalistas, com 
base nas entrevistas. A terceira plataforma citada pelo mesmo autor diz respeito à organização 
interna, as actividades de natureza administrativa da própria organização”. Esta ideia resume 
o papel do assessor de imprensa, principalmente a primeira e a terceira plataforma citadas 
pelo autor, onde este faz toda a preparação do evento e deve estar sempre a disposição dos 
jornalistas. 
A relação entre os jornalistas e fontes também é vista como negócio, em que cada um tenta da 
melhor forma tirar o seu proveito. (Traquina 2001, pag.128)  
Esta é uma realidade reinante na vida jornalística, pois as fontes transmitem a informação que 
acharem conveniente e que lhes privilegia, entretanto cabe ao jornalista decidir a informação a 
ser passada conforme o objectivo definido na redacção. 
 É neste contexto que as palavras de Jorge Pedro Sousa assumem uma precisão cirúrgica, 
quando considera que existe uma relação de interesse mútua entre os jornalistas e fontes uma 
vez que, “os jornalistas estão tão interessados em obter informação quanto as fontes estão 
interessadas em dar determinadas informações com um determinado enquadramento ou em 
esconder as informações que não desejem ver no espaço público” (Sousa, sd pag.4).  
O interesse mútuo que existe entre ambas as partes é bem visível principalmente quando os 
jornalistas são convocados para uma conferência de imprensa sobre um determinado assunto, 
aproveitam e abordam outros assuntos. Contudo podemos dizer que a relação entre jornalistas 
e fontes de informação é complexa, marcada por rotinas e interesses vários. Assim, a notícia é 
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o fruto dessa relação. Entretanto, convêm realçar que os jornalistas relacionam-se  com vários 
tipos de fontes, um tema a ser abordado mais adiante nesse trabalho. 
 
3.1 Tipos de fontes 
São várias as pesquisas que se têm debruçado sobre a temática das fontes de informação. A 
explicação para tal encontra-se no facto de, se o jornalismo fornece informações ao espaço 
publico e se estas provocam determinados efeitos. É importante saber de onde vem estas 
informações que o jornalista utiliza para escrever as notícias independentemente de qual seja 
o órgão de comunicação a que se destina. As fontes de informação são capital imprescindível 
do jornalismo e dos jornalistas e corresponde a toda e qualquer entidade que possua dados que 
possa ser usados pelos jornalistas no exercício da sua profissão. Nelson Traquina por exemplo 
define fonte como o “agente que o jornalista observa e entrevista, no sentido de fornecimento 
de informação e sugestão noticiosa” (Traquina 2001, p.95). Já para Herbert Gans a fonte é 
aquela “ que o jornalista observa, entrevista e a quem fornece informações enquanto membro 
ou representante de um ou mais grupos de utilidade pública ou de outros sectores da 
sociedade”. (Gans, apud Campini 2010,p 8) 
Embora grande parte dos pesquisadores seja concensual quanto a importância das fontes no 
trabalho jornalístico, o certo é que a classificação das tipologias de fontes adquire contornos 
mais complexos. No dia-a-dia, o jornalista relaciona-se com fontes que tem níveis de poder e 
de influência variáveis. Leon Sigal faz uma divisão entre fontes oficiais, que incluem as 
entidades do governo e as instituições ditas oficiais e as fontes não-oficiais, em que se 
enquadravam as organizações não-governamentais, ou seja fontes governamentais e não 
governamentais. O mesmo autor faz ainda notar que as fontes governamentais detêm um peso 
significativo nas notícias e um acesso mais constante sobre os média nos órgãos generalistas. 
Mais de 50% das fontes são governamentais e na maioria das vezes são citadas duas vezes 
mais do que as fontes de sector privado (Sigal, Ericson e Tal, apud Traquina 2001, p.96).  
Mesmo que as fontes governamentais são consideradas como principais, a informação 
fornecida por elas devem ser confrontadas com outras fontes, embora a rapidez que o 
jornalista tem em ser o primeiro a passar a notícia leva-o muitas vezes a não verificar a 
fiabilidade de determinadas informações. É caso para dizer que cuidado nunca é demais, pois, 
as fontes podem tentar instrumentalizar os jornalistas, isto é, as fontes tem tendência a dar o 
seu ponto de vista.    
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Os discursos que o jornalista recebe estão recheados dos valores, preconceitos, interpretações 
e interesses, pois os factos não existem independentemente de quem os apreende.  
Na sociedade actual os média trabalham sob a pressão de um ciclo de notícias de 24 horas 
onde o imediatismo é a palavra de ordem. Este imediatismo requer que cada órgão de 
comunicação social seja mais rápido do que a concorrência. Com as novas tecnologias o 
factor tempo tornou-se um assunto muito mais discutido, pois as tecnologias tornaram o 
jornalismo ainda mais sujeito às pressões do tempo. 
Uma classificação um pouco mais minuciosa é nos apresentada por Ryszard Kapuscinski. 
Para este autor existem três tipos de fontes:  
“1º tipo: pessoas implicadas de alguma forma nos eventos 
apresentados, fonte principal e insubstituível,  
2º tipo: fontes escritas de diversa índole, incluindo mapas, 
enciclopédias, etc; 
3º tipo: ambientes, cores, cheiros e toda a panóplia relacionada com a 
vivencia de uma determinada realidade e da cultura e da cultura 
circundantes; podemos incluir também factores ideológicos ou 
religiosos que motivam actos e atitudes. (Kapuscinski apud 
Szymaniak, Contacto, 2006- nº2 p.98) 
Segundo as palavras do autor a primeira fonte é a testemunha ocular, que presenciou os 
acontecimentos de que se pretende narrar. (como quem conta um conto, acrescenta um ponto, 
nada é melhor do que ouvir da própria boca, dos homens e mulheres, que presenciaram, certos 
acontecimentos). Quando ouvimos uma narração de fatos, vindo de um protagonista directo, 
de determinado acontecimento, partindo do princípio que essa pessoa fala a verdade, o grau 
de erro na interpretação é consideravelmente menor. 
Segundo tipo: a obtenção de documentos escritos e correspondências, que homens políticos 
ou figuras iminentes "trocaram" entre si, são importantes para aferir certos acontecimentos. 
Apesar da primeira fonte assumir uma importância capital, cabe ao jornalista, no seu trabalho 
de detective, ouvir os dois lados de uma questão e, ouvir os prós e contras, avaliando 
documentação disponível, procurando contradições, para, dessa forma, poder dar uma notícia 
sem favorecer qualquer parte em questão e, sobretudo ser justo. Este é um trabalho hercúleo e 
até mesmo utópico, pois, o jornalista tem de contrariar a máxima, que diz, que dos vencedores 
reza a história. 
 
Já o terceiro tipo defendido pelo autor, todos os objectos relacionados com a realidade estarão 
lá para dar testemunho da história. É exactamente este o tipo de fonte que os adeptos do novo 
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jornalismo privilegiavam, porque eles iam para observar a realidade, formando parte do 
ambiente e depois escrever. Este novo modelo de jornalismo foi criado pelo escritor e 
jornalista Truman Capote em 1956, aquando da publicação do perfil do actor Marlon Brando. 
O objectivo era dar uma visão mais literária as reportagens permitindo ao jornalista inserir-se 
no contexto que descrevia sem alterar a realidade da notícia mas ao mesmo tempo indo além 
dum mero observador de acontecimento. Entre os seguidores desta nova vertente jornalística 
destacam-se nomes como Tom Wolf, e Gay Taliese 
O Novo Jornalismo, embora possa ser lido como ficção, não é ficção. É, ou deveria 
ser, tão verídico, como a mais exacta das reportagens, buscando embora uma verdade 
mais ampla que a possível através da mera compilação de fatos comprováveis, o uso 
de citações, a adesão ao rígido estilo mais antigo. O novo jornalismo permite, na 
verdade exige, uma abordagem mais imaginativa da reportagem e consente que o 
escritor se intrometa na narrativa se o desejar, conforme acontece com frequência, ou 
que assuma o papel de observador imparcial, como fazem outros, eu inclusive. 
(Talese, apud Ungaretti, 2001) 
 
Os jornalistas desta vertente têm um contacto mais próximo com as personagens das suas 
histórias,  
“Procuro seguir discretamente o objecto de minhas reportagens, 
observando-o em situações reveladoras, anotando suas reacções e as 
reacções dos outros a eles. Tento absorver todo o cenário, o diálogo, a 
atmosfera, a tensão, o drama, o conflito e então escrevo tudo do ponto de 
vista de quem estou focalizando, revelando inclusive, sempre que 
possível, o que os indivíduos pensam nos momentos que descrevo. Esta 
visão interior só pode ser obtida, naturalmente, com a plena cooperação 
do sujeito, mas se o escritor goza da confiança daqueles que focaliza, isto 
se torna viável por meio de entrevistas, onde a pergunta certa é feita no 
momento exacto. É assim possível saber e registar o que se passa na 
mente das pessoas". (Talese, apud Ungaretti, 2001) 
 
Para eles, além de tornar texto final mais credível e com mais informação, a observação dos 
acontecimentos, ao mesmo tempo que fazem uso do primeiro tipo de fontes de  Kapuschinski 
permite que apresentem uma visão plural de um mesmo acontecimento. Para o jornalista Gay 
Talese o envolvimento é crucial neste tipo de reportagem. Ele que no seu livro “A mulher do 
próximo”, traiu a esposa para contar sobre as orgias e a libertinagem dos EUA na década de 
70. (Talese, 2002) 
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Por mais que alguns tentem adulterar a história, muitos elementos do 2º e 3º tipo não podem 
ser alterados, no 1º podem ser parcialmente. 
O filme Hotel Ruanda de Terry George, que retrata os massacres ocorridos na Ruanda em 
1994, o jornalista estrangeiro privilegiava o primeiro tipo de fonte definido por Kapuscinski. 
O jornalista, chefe da equipa, não saia do hotel para retratar alguns acontecimentos. Fazia a 
entrevista dentro do hotel, ou seja, obtinha informações em segunda mão. Uma das fontes era 
o gerente do hotel, que se transformou num campo de refugiados, ou seja os refugiados 
escondiam-se dentro do hotel. Durante o massacre o repórter de imagem mostrou-se solidário 
com as vitimas e arriscava a sua vida para filmar os massacres, enquanto o chefe da equipa 
era mais reservado ou talvez estava mais sujeito a pressões, para além de ser também o 
responsável pela segurança da equipa. Por isso, preferia a informação da segunda mão do que 
da primeira para evitar riscos.  
O clima que se vivia na Ruanda era de muita tensão devido ao conflito que existia entre os 
dois grupos, os Hutu e os Tutsi. A rádio era um dos meios que as pessoas, principalmente os 
Hutus, utilizavam para acompanhar o modo de operar do genocidas. Entretanto, esta fonte de 
informação utilizada por alguns ruandeses incitava a violência. Cada vez que se ouvia gritos e 
tiros suscitava nas pessoas o sentimento de terror psicológico. 
A Rádio Televisão Livre de Mil Colines formava parte do conflito e incentivava a violência. 
Durante o período do genocídio a RTLM colocou-se contra Tutsi e Hutus moderados. 
Segundo Renaud de La Brosse (1995, p.26) utilizavam palavras que incentivavam o ódio. 
Toda a animação da rádio era a favor da guerra civil, e os jornalistas lutavam ao lado dos 
militantes. Toda a população era incentivada à guerra afirmando que os Tutsis são as causas 
da pobreza na Ruanda e que com eles a paz era impossível. O ponto forte dos discursos desta 
rádio era o tom familiar e de proximidade, isto porque as pessoas tinham uma auto-estima em  
baixo, pois sempre foram pobres e invisíveis na sociedade e de repetente graças aos veteranos 
sentiam-se heróis. Uma rádio que utilizava técnicas modernas, com o objectivo de incitar ao 
ódio e consequentemente ao crime.  
A escolha de fontes depende do jornalista e da sua necessidade na produção e também da 
posição na sociedade. Wolf (Wolf, Mauro 1985, pag.222) defende que a fonte é um factor 
determinante para a qualidade da informação produzida pelos mass media. O autor faz a 
distinção entre fontes institucionais das fontes oficiais, e as estáveis por oposição às 
provisórias. Contudo, Aldo Schmitz após vários estudos classifica a fonte de uma forma mais 
alargada. O autor estrutura as fontes por categoria “ (fontes primária e secundária), grupo 
(oficial, empresarial, institucional, individual, testemunhal, especializada e de referência), 
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acção (proativa, ativa, passiva e reactiva), crédito (identificada e anônima) e pela qualificação 
(confiável, credível e duvidosa) “ (Schmitz, Aldo sd pag.2) 
As fontes primárias são aquelas em que o jornalista se baseia para colher o essencial de uma 
matéria; fornecem fatos, versões e números. Fontes secundárias são consultadas para a 
preparação de uma pauta ou a construção das premissas genéricas ou contextos ambientais.  
Ao longo da nossa investigação constatámos que fontes não têm todas o mesmo grau de 
relevância e de acessibilidade, isto é, nem todos os jornalistas podem chegar a mesma fonte e 
nem todas as fontes mostram-se abertas para dar informação. Contudo, as fontes não são 
totalmente confiáveis, porque muitas vezes o interesse pode estar envolvido no repasse da 
informação de qualidade. Por isso, cabe ao jornalista contrastar as fontes e verificar o que as 
outras partes dizem a respeito do mesmo tema. O melhor que pode fazer o jornalista é fazer a 
verificação e a confrontação com o depoimento de outra.   
 
3.2 Formas de relacionamento entre jornalistas e as fontes 
O jornalismo é essencialmente o resultado de um trabalho desenvolvido em duas operações 
consecutivas, a selecção dos factos/ acontecimentos e a sua transformação em notícia. E esse 
resultado depende em grande parte da obtenção de informações através de fontes. Os 
jornalistas e fontes de informação tem uma relação marcada por interesses vários. Esta ideia é 
confirmada pelo autor Rogério Santos que considera que existe uma relação de negociação 
entre jornalistas e fontes. Segundo o mesmo autor “a notícia é fruto da relação e negociação 
entre jornalistas e fontes, entre várias fontes, jornalistas, meios noticiosos, organizações das 
fontes e a sociedade em geral” (Santos, Rogério, 1997 p.1). Gans considera que a relação 
entre jornalistas e fontes tem um carácter de negociabilidade. Segundo o autor a construção 
das notícias depende de incentivos, do poder da fonte, do fornecimento de informações 
credíveis e  da  proximidade  social  e geográfica face aos jornalistas (Gans, apud Duro 2008 
p.96). Mas as relações entre jornalistas e  fontes  de  informação  inserem-se  num  espaço  
mais  amplo,  o  dos  antagonismos  da  sociedade,  com  interesses económicos,  políticos  e  
culturais. A obra “Manufacturing consent” (1994) de Edward Herman e Noam Chosmky 
preconiza que existe o perigo que os meios de comunicação sirvam o poder, através de um 
modelo de comunicação baseado na propaganda, no qual as mensagens são manipuladas pelos 
meios de comunicação em função dos interesses das classes dominantes. Nesta teoria 
designada por conspirativa, a organização e os valores do jornalismo não são considerados, 
sendo a sua perspectiva de análise centrada no condicionamento do poder económico e 
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político no agendamento dos factos e na construção das notícias. Tendo em conta a ideia de 
Chomsky, nos meios de comunicação social generalistas, o governo e as elites económicas 
têm um acesso privilegiado aos meios, os anunciantes mais poderosos têm uma autoridade 
superior, e os patrões/dirigentes dos media podem determinar a linha editorial.  
Jorge Pedro Sousa considera que existe uma relação de interesse mútua entre os jornalistas e 
fontes uma vez que, “os jornalistas estão tão interessados em obter informação quanto as 
fontes estão interessadas em dar determinadas informações com um determinado 
enquadramento ou em esconder as informações que não desejem ver no espaço público” 
(Sousa, sd p.4). 
A indiferença dos meios da comunicação representa uma vantagem para as instituições que 
possuem fontes de acesso frequente aos meios e disponham de informações noticiaiveis, caso 
dos assessores de imprensa. Estas fontes contactam aos meios, para passar informações do seu 
interesse, como no caso das conferências de imprensas para anunciar muitas vezes algo que 
vai acontecer, o que o jornalista não prevê, ou como lhes chama Daniel Boorstin, pseudo-
acontecimentos. 
Embora as notícias continuem a ser condição sine qua non do jornalismo, o mesmo já não se 
verifica entre os acontecimentos e as notícias, pois já existem notícias de não-acontecimentos 
(notícias de um facto que não se produziu, nem se prevê quando possa produzir-se).  
Gans, faz uma comparação da relação existente entre jornalistas e fontes com o jogo de 
cordas. Segundo o autor o objectivo da fonte é transmitir a informação que lhe convêm, cabe 
ao jornalista explorar novos ângulos, a fim de tentar obter informações que as fontes não 
querem passar, ou seja, ler nas entrelinhas.  
(…) fontes, jornalistas e público coexistem dentro de um sistema que se assemelha mais ao 
jogo de corda do que a um organismo funcional inter-relacionado. No entanto, os jogos de 
corda são decididos pela força, as notícias são, entre outras coisas, o exercício do poder sobre 
a interpretação da realidade. (Gans, apud Campini , 2010, p.12). É neste contexto que as 
palavras de Jorge Pedro Sousa assumem uma precisão cirúrgica, quando considera que existe 
uma relação de interesse mútua entre os jornalistas e fontes uma vez que os jornalistas estão 
interessados em obter informações que as fontes não querem passar, e as fontes estão 
interessadas em dar determinadas informações com um determinado enquadramento. 
 
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
34/70 
Por outro lado, a relação entre jornalistas e fontes de informação nomeadamente no domínio 
político, é pouco complexa (Duro, 2008, p.89). Segundo o mesmo autor os jornalistas e 
políticos pertencem ao mesmo microscosmos e estão tão proximamente ligados que têm a 
mesma ideia do que os média devem cobrir. Existe uma relação um pouco mais rotineira entre 
jornalistas e políticos. Os políticos têm um constante contacto com os jornalistas. Os políticos 
já conhecem a rotina do trabalho do jornalista, até os critérios de noticiabilidade defendido 
pelos jornalistas e acabam por criar os acontecimentos, sejam pseudo-acontecimentos ou não, 
de acordo com esses critérios de noticiabilidade de forma que o jornalista acabe quase que 
forçosamente por fazer uma cobertura jornalística. 
Verificamos que os jornalistas e as fontes têm uma relação de interdependência: o primeiro 
precisa de notícias e o segundo está mais do que disposto a fornecer-lhas. Os jornalistas 
seguem determinadas regras na selecção e construção das notícias, e por isso estes actores 
adaptam-se a estas regras. 
 
3.2.1 Rotina jornalística 
Durante o dia-a-dia da cobertura noticiosa os jornalistas estruturam seu trabalho por meio de 
rotinas produtivas. Muitas vezes as informações chegam até ao jornalista de diferentes 
formas: através de rotinas, rondas telefônicas com fontes oficiais, processo informal, notas de 
imprensa enviados por assessorias de comunicação. As notas de imprensa geralmente são 
enviados a outros órgãos de comunicação social, e isso faz com que as noticias sejam 
semelhantes noutros órgãos. 
Tendo em conta que o jornalista trabalha com o tempo a rotina muitas vezes torna mais fácil 
para o jornalista transformar o acontecimento em notícia. A rotina do jornalista muitas vezes 
depende da organização onde esta inserida. Segundo o autor Jorge Pedro Sousa(1999 sp ) , 
quando se tem uma gestão criteriosa dos recursos humanos e materiais o jornalista fica 
limitado, dai que optam pelos mais acessíveis, com horários compatíveis, centralizadas e 
sistemáticas, de onde o privilégio outorgado às instâncias políticas, económicas, desportivas 
ou outras susceptíveis de garantir o fornecimento constante de “acontecimentos”, nem que 
seja o lançamento de comunicados. Nesta linha, Sousa considera ser uma desvantagem para o 
jornalista, pois passa a assemelhar-se a um burócrata. E essa rotina leva a institucionalização 
ou profissionalização das fontes, um outro assunto que vamos abordar mais adiante.  
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Já Juliana Campini (2010, p.9) considera que a rotina profissional do jornalista no processo da 
construção da notícia depende da relação que se tem com as fontes de informação. Quando o 
jornalista tem uma boa relação com a fonte, onde esta lhe fornece toda a matéria-prima e 
minimamente credível é claro que o jornalista cai nesta rotina, pois poupa aos jornalistas das 
investigações em profundidade e da recorrência a especialistas para descodificação. 
Entretanto Sousa não concorda com a rotina. Segundo o mesmo autor “as rotinas não 
transformaram-se, um poderoso inimigo da abertura democrática e polifónica dos órgãos 
jornalísticos ao público em geral (Sousa 1999 sp)”, isto porque o jornalista dificilmente chega 
a ser criativo.   
Por outro lado, convêm realçar que os jornalistas raramente estão em condições de assistir a 
um acontecimento em primeira-mão, por isso necessitam de fontes. Mesmo quando estão 
presentes a um acontecimento necessitam recorrer a uma fonte para se certificarem do que 
está a ser dito ou feito.  
A produção da notícia não deve ser entendida apenas como resultado isolado da acção pessoal 
do jornalista, pois a notícia é a visão do jornalista mais a da fonte o que acaba por ser um 
trabalho plural. 
 
3.2.2 Jornalismo de Investigação 
O jornalista no seu dia a dia deve estar sempre a investigar sobre qualquer que for o tema. No 
entanto, há uma forma de investigação que é um pouco mais aprofundada e com temas mais 
polémicos, como caso de corrupção, guerra, tráfico de drogas, etc. 
Jornalismo de investigação é aquele que o jornalista consegue da fonte informações que esta 
não quer facultar. Isto é, o jornalista tenta desvendar casos encobertos ou de difíceis acessos. 
E para isso o jornalista tem que usar a sua estratégia ou técnicas de investigação. Pepe 
Rodríguez (1994) aponta algumas características que podem ajudar o jornalista no seu 
trabalho investigativo: ter boa observação, memória visual, capacidade de previsão e 
planificação, improvisação, conhecimentos gerais amplos, discrição e capacidade de assumir 
riscos (Rodriguez, 1994, p.17). Segundo o mesmo autor um trabalho investigativo requer 
tempo e disponibilidade. “ Un investigador tiene que ser un enamorado de su trabajo, ya que 
necesariamente se va a pasar veinticuatro horas por día ejerciendo su profisióne.”(Rodriguez, 
1994, p.24). Para atingir o seu objectivo o jornalista precisa de muito tempo, pois terá que 
ouvir várias fontes, consultar documentos e arquivos, etc. 
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Kapuscinski foi um dos seguidores deste modelo de jornalismo. A cobertura que fez na 
Etiópia após a queda do poder de Hailé Selassié
1
 mostra exactamente isso. O jornalista queria 
saber como foi a governação do imperador e como desabou o seu poder. Para isso o jornalista 
viveu na Etiópia e, para ter acesso às informações consultava as pessoas que foram mais 
próximas do Imperador, e geralmente essas pessoas permaneciam ocultas. O jornalista teve 
que se “disfarçar” muitas vezes, ou seja, não parecer como jornalista para poder ganhar a 
confiança das fontes. 
“Visitava-os ao anoitecer e, para isso, tinha que trocar de carro e de disfarce varias 
vezes”(Kapuscinski, 2004, p.9). A forma de tratamento das fontes, a habilidade de se 
aproximar das pessoas, são aspectos importantes no jornalismo de investigação. E 
Kapuscinski sabia como tirar proveito desses aspectos. Ele preferia estar no meio das pessoas, 
e até mesmo não ser identificado como jornalista. As pessoas entrevistadas são fontes que ele 
conquistou depois de muito trabalho, e com quem ele mantinha conversas informais. É essa 
forma de relacionamento que levou Manuel Pinto a considerar que os jornalistas e as fontes 
mantêm uma relação de proximidade ou até mesmo de intimidade (Pinto, 2000, p.8). Pois, é 
importante que o jornalista mantenha uma relação bem próxima com as fontes. Elas são 
imprescindíveis para o trabalho jornalístico. 
No jornalismo de investigação, o jornalista procura mostrar à sociedade todos os elementos 
verdadeiros de um acontecimento, apoiando-se quase que 100% nas fontes e na relação que 
mantém com elas. Kapuscinski conjuga uma simbiose inédita às técnicas documentais 
próprias do jornalismo de investigação. 
O exemplo de  Ryszard Kapuscinski da cobertura que fez da guerra civil em Angola mostra 
exactamente isso. No entanto acrescenta um outro dado, que é a observação participante e 
uma relação mais constante com as fontes (Kapuscinski, 1975). Casos como esse podem 
desembocar em duas situações:  
1ª - O jornalista pode ter informações que não teria de outra forma e estabelece com a fonte 
uma relação de maior proximidade que pode originar uma maior lealdade da fonte. 
2ª Sendo o jornalista um observador não participante ainda mais em situação de guerra como 
a que Kapuscinski vivenciou,  a subjectividade do jornalista e as suas emoções estão mais flor 
da pele, o que pode originar uma maior influencia desta subjectividade no texto jornalístico. A 
maior proximidade com a fonte pode igualmente criar no jornalista uma falsa ideia de 
                                                 
1
 Hailé Sellasé era  imperador da Etiópia reinou de 1930 a 1974 
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lealdade da fonte para com ele, o que pode muitas vezes fazer com que o jornalista confie 
cegamente nas informações que a fonte lhe fornece. 
Neste modelo de jornalismo, o profissional da comunicação social não ostenta a sua qualidade 
de jornalista, ou seja não se identifica, por exemplo com os crachás. O extracto seguinte 
apresenta um exemplo, elucidativo neste sentido. Elizabeth Cochran tornou-se célebre pelas 
suas reportagens: disfarçada de emigrante, tentando a recepção em Staten Island, saltando de 
um Ferry para a água com o intuito de verificar a eficácia dos serviços de socorro. (Neveu; 
2005; pág. 24). 
O jornalista é obrigado a disfarçar para poder obter informação, não usa os meios de 
identificação porque muitas vezes precisa estar no meio das pessoas. Segundo Pepe 
Rodriguez (1994, p.139)  “investigar no solo requiere método , también es imprescindible 
contar com unas técnicas determinadas y com una estrategia especialmente adecuada para 
cada caso”. E uma das técnicas definida pelo autor é a infiltração do próprio jornalista. O 
jornalista entra no meio dos acontecimentos para poder obter informações, mas sem se 
identificar a sua profissão. Embora o autor defenda que “la infiltración del proprio periodista 
en el centro del hecho investigado es una técnica muy efectiva pero altamente arriesgada. 
Incluso en países de notable tradición en investigación periodística, esta es una estratégia 
utilizada con enorme moderación” (Rodriguez, 1994, p.139). No jornalismo de investigação o 
jornalista muitas vezes arrisca a sua vida para obter informação.  
José Rodrigues dos Santos, jornalista português, foi um dos seguidores deste modelo de 
jornalismo. Durante o período da invasão do Iraque e Afeganistão vários jornalistas foram 
destacados para se incorporarem aos militares no terreno, mas sem mostrar as fraquezas, ou 
seja, que os jornalistas trabalhassem ligados a militares, unidades envolvidas em conflitos 
armados, mas, sob o controlo dos mesmos. Esse fenómeno denomina-se embebbed 
journalism, ou seja,  são jornalistas mas exercem função à mercê dos militares, a cobertura 
que fazem é aquele que os militares querem. O jornalista português, em Crónicas de Guerra 
Volume II,(2002)  conta do seu trabalho realizado em Belgrado e também dos muitos outros 
jornalistas onde participaram na desintegração da Jugóslavia. Os jornalistas eram várias vezes 
controlados pelos militares para onde iam.   
“A equipa da SIC queixou-se das dificuldades que estavam a ser levantadas ao trabalho dos 
jornalistas, incluído as intimidações e as restrições de movimentos e de envio de imagens” 
(Santos, José , 2002, p.473) . Para além dessas dificuldades, os jornalistas também só 
poderiam filmar possuindo a carta de acreditação profissional, mas, mesmo com a carta o 
autor explica que quando iam para algum lugar tinham que  ter outra acreditação especial 
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indicando o dia, a hora e o local. Os jornalistas não podiam dar nenhum passo sem 
autorização. Para além disso as imagens a serem transmitidas eram todas controladas. “Só 
dias mais tarde percebi que tinha estado no gabinete dos censores e que os time code se 
referiam às imagens cuja transmissão eles autorizavam” (idem,  p.479). Apesar das 
proibições, restrições, apreensões e intimidações por parte dos militares, José Rodrigues dos 
Santos e alguns outros, preferiam arriscar a vida do que ser instrumentalizados pelos 
militares. Ou seja o mesmo vivenciou esta realidade mas negou-se a fazer parte dela. Filmava 
a altas horas da noite mesmo sabendo que era um acto interdito que os sérvios reprimiam se 
descobrissem. A posição de José Rodrigues dos Santos e de muitos outros jornalistas nos 
grandes campos de batalha vem confirmar a talvez uma característica de jornalista de 
investigação defendida por Pepe Rodriguez que é a capacidade de assumir risco e 
responsabilidade perante o público. 
 
3.2.3 Profissionalização das fontes 
A profissionalização de fontes se dá quando o jornalista esta em constante contacto com uma 
fonte, ou seja, segundo o autor Jorge Pedro Sousa ( 1999 sp) “O jornalismo, como se vê pelo 
ponto anterior, cai na dependência dos canais de rotina, o que leva à institucionalização (e 
legitimação “normalizada”) de determinadas fontes”. A fonte passa a ser referência para o 
jornalista. Essas fontes são as pessoas ligadas a comunicação de uma determinada empresa ou 
assessor de imprensa, e são as que fornecem informações minimamente credíveis. Segundo 
Boanerges Lopes (sd. p.456) a credibilidade é um dos requisitos essenciais para que alguém 
se transforme numa fonte de referência, seja um empresário, político ou assessor de imprensa. 
A assessoria de imprensa tornou-se  uma área crucial neste aspecto, afim de profissionalizar 
fontes e disputar audiências e que impõe novos e complexos desafios. Segundo o professor e 
investigador Silvino Évora “estamos no domínio da profissionalização das fontes, onde estas 
se organizam e actuam de forma estratégica, com o intuito de provocar determinados efeitos 
com ecos nos meios de comunicação social” (Évora 2007 p.5). Na realidade é o que acontece, 
não só os políticos, mas também as empresas. Quem procura os órgãos da comunicação social 
são os assessores de imprensa, enviando notas de imprensa, contactando jornalistas para 
confirmar a presença ou não nas conferências de imprensa. E normalmente o assessor já sabe 
o que o jornalista vai perguntar e o jornalista já sabe o que o assessor vai responder, e os 
conteúdos tornam-se pouco interessantes. 
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Nilson Lage defende que a assessoria tem um papel crucial na informação. Pois o mesmo 
autor considera que o surgimento das assessorias contribuiu decisivamente para a 
profissionalização do sector de informação pública, com delimitação clara de posições, tanto 
do lado de quem fornece a informação quanto de quem a coleta. Ficou mais nítida a posição 
do repórter como agente do público, sujeito, embora, ao contexto das relações económicas e 
de poder de que nada escapa na sociedade - certamente não às empresas jornalísticas. (Lage, 
sd p.2). 
A área de assessoria é uma área chave em todo o processo, que é o de tratamento da notícia. 
Cabe ao assessor escolher notícias, que são do interesse público e ao mesmo tempo dar uma 
boa imagem do seu cliente ( empresas, instituições,). O assessor é um mediador, entre o seu 
cliente e os órgãos de comunicação social. Pode-se considerar que existe uma relação de 
confiança a ser trabalhada com esses mesmos órgãos, de modo a que os média recorram, sem 
desconfianças a essa fonte. 
Para Manuel Pinto (2000), grande parte das fontes profissionalizadas  fazem uma gestão 
pensada e intencional da forma como se fazem presente nas media, utilizando um gabinete de 
assessoria de imprensa.  
 “ o interesse privado de uma grande parte das fontes  organizadas e 
profissionalizadas leva-as a construir uma acção estratégica e táctica 
assente em dois grandes eixos: por um lado, a conquista do acesso aos 
media e não apenas da cobertura dos media, por outro lado, o esforço de 
gerir com o máximo cuidado as tentativas dos jornalistas de aceder ás áreas 
de bastidores das instituições a que estão ligados” (Pinto, apud Campini, 
2010, p.38) 
Deste modo Pinto deixa transparecer que há um controlo de informação por parte da 
profissionalização das fontes de forma que os interesses das instituições que defendem sejam 
salvaguardados. De maneira que a actividade jornalística neste caso pode nunca chegar na 
verdade dos factos, durante a pesquisa.  
Com isso podemos dizer que a profissionalização das fontes por um lado facilita o trabalho 
dos jornalistas porque estão preparados, mas por outro lado corre o perigo do resultado ser 
pouco interessante ou monótono.  
 
3.3 Barreiras no acesso á informação 
O acesso às fontes de informação é interdito de diversas formas. O jornalista no exercício da 
sua profissão confronta diariamente com muitas barreiras para ter acesso a informação.  
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José Rodrigues dos Santos (2002) durante a guerra em Belgrado para ter acesso a informação, 
teve que ultrapassar algumas barreiras. Um dos obstáculos encontrados logo no inicio foi a 
falta da carta de acreditação que lhes autorizava a exercício o exercício de jornalista no país. “ 
o problema é que ainda ninguém tinha acreditações, e elas eram fundamentais para podermos 
recolher imagens sem receio de sermos detidos” ( Santos, José 2002, p.478). No mundo actual 
a carteira profissional é vista também como uma barreira para os jornalistas, só pode ter 
acesso a informação quem tiver carteira profissional, embora em Cabo Verde esta ainda não é 
uma realidade. 
Nas sociedades contemporâneas, o conhecimento constitui um princípio de hierarquização 
social tão importante como a propriedade, pelo que o poder de informar representa um poder 
enorme. Os jornalistas e as suas fontes contribuem, conjuntamente, para articular e definir os 
contornos da sociedade moderna. Entretanto os jornalistas enfrentam vários condicionalismos, 
entre elas a falta de meios, por exemplo, nos órgãos de comunicação onde existe a escassez de 
meio de transporte, falta de correspondentes noutras ilhas para dar cobertura, problemas 
financeiros, etc. A falta de colaboração por parte das instituições é muitas vezes uma das 
barreiras que os jornalistas enfrentam. No caso particular de Cabo Verde muitas vezes há 
pouca cultura da partilha de informação por parte das instituições e governantes, ou pela 
simples razão de não se verem obrigados a dar informações, ou seja que não vêm a 
informação como um bem público. Com isso, podemos dizer que as vezes as próprias 
instituições criam barreiras aos jornalistas. Não só as instituições particulares como o próprio 
governo. Isto remete-nos a uma apreciação daquilo que Stiglitz, defendeu. Segundo o autor  
os governantes tendem a esconder os seus actos, contrariamente a lógica da transparência. 
Aproveitam do princípio do segredo do Estado para esconder os seus actos.  
Mesmo assim, os políticos estão a toda hora e todo o custo buscam estar presente de modo 
regular na imprensa com condição de promover a si e as suas ideias ou de tirar mérito aos 
opositores. O jornalista por sua poderia aproveitar o benefício dessa mediatização. Mas 
infelizmente o jornalismo que se pratica em Cabo Verde é pouco passivo e pouco insistente.  
Para além disso ao que podemos constatar na prática, é que muitas vezes o trabalho do 
jornalista fica condicionado devido por falta de acesso a fontes. No caso da Tiver, o acesso as 
fontes não tem sido a única barreira no acesso a informação, há outras barreiras, o que 
propomos apresentar mais adiante neste trabalho. 
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3.4 Liberdade de imprensa 
3.4.0 Abordagem geral 
Falar da liberdade de imprensa remete-nos automaticamente a falar da liberdade de expressão 
que é um direito do Homem, direito este que está consagrado no Artigo 19º, da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A liberdade de imprensa envolve o direito de exprimir e 
divulgar livremente o seu pensamento pela imprensa, sem qualquer tipo ou forma de censura, 
a liberdade de expressão de jornalistas e colaboradores da imprensa. (Fernando Cascais; 2001; 
p. 128). A liberdade de imprensa ela é garantida através da legislação, pois o sector da 
comunicação social como sector chave, na dinâmica de um país e do mundo, particularmente 
na era da globalização tem enfrentado algumas limitações de vária ordem, sobretudo por parte 
dos que alvejam, ou que estão no poder. Embora notamos que na pratica ainda há muitas 
lacunas que impedem a materialização da liberdade de imprensa, principalmente, por causa 
das questões entre a teoria e a prática. 
O certo é que a liberdade de imprensa é um elemento fundamental para a sociedade 
democrática. Pois, segundo o autor Silvino Évora, a liberdade de imprensa é o caminho para a 
criação de um espaço público em que se garante a possibilidade de todos poderem participar 
na vida pública, quer através de opiniões emitidas por meio da imprensa como também a 
oportunidade de escolherem em consciência. (Évora, Silvino 2012, p.73). Por isso o autor 
defende a necessidade da independência dos jornalistas. Pois, é através dos órgãos da 
comunicação social que o povo tem a oportunidade de expressar a sua opinião, problemas e 
pensamentos.  
Entretanto, devido à vários constrangimentos, principalmente de cariz político, a liberdade de 
imprensa ainda não é total. Há outros pré-requisitos básicos na efetivação da liberdade de 
imprensa. Segundo Fernando Cascais (2001,p. 28) são ainda garantias desta liberdade a 
intervenção dos jornalistas na orientação editorial das publicações, o seu acesso às fontes de 
informação e o sigilo profissional. Embora em Cabo Verde na prática não acontece. Os 
jornalistas não estão na posse do estatuto editorial da estação, referimo-nos aqui a Tiver. Para 
além disso são as limitações às fontes de informação, um direito protegido 
constitucionalmente mas não respeitada.  
Não obstante, a independência dos órgãos de comunicação social é questão indispensável para 
a garantia da liberdade de imprensa (Évora, 2012, p. 74). Congratulamos com este 
depoimento na sua totalidade. A relação de propriedade pode ser uma das barreiras à 
liberdade de imprensa. De acordo com o pensamento de Silvino Évora, esta independência é 
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necessária não só para garantir a liberdade de imprensa como também para a própria 
credibilidade do jornalista. Quando existe uma ligação entre determinado partido político e 
um órgão de comunicação social o trabalho do jornalista fica muitas vezes condicionado, ou, 
muitas vezes é conotado ao referido partido. Isto muitas vezes tem a ver com a linguagem que 
o jornalista utiliza. 
A linguagem é um meio através do qual o jornalista influencia o relato do “real” com a sua 
interpretação deste mesmo “real”. É neste grupo que se insere David Morley, para quem a 
linguagem neutra, isenta de juízos de valor “na qual os factos puros do mundo pudessem ser 
registados sem qualquer preconceito, é impossível porque as avaliações já estão implícitas nos 
conceitos, na linguagem em função da qual se fazem as observações e os registos” (Morley 
apud Hackett 1993,pag. 107). Quando o jornalista está a relatar os factos, está também a 
classifica-los, o que implica a existência de uma avaliação e de um contexto. Porque quando 
se classifica algo já estão a ser aplicados os conceitos socialmente aprendidos e apreendidos. 
As avaliações que Morley refere não advêm unicamente do jornalista mas também de outros 
participantes no processo de construção do relato. Estou a referir-me às fontes, aos 
testemunhos que o jornalista utiliza para fazer o seu trabalho, pois o jornalismo é uma 
profissão que resulta mais dos discursos sobre os acontecimentos do que dos próprios 
acontecimentos. A matéria-prima do jornalista são discursos, e ele tem uma função meta-
discursiva, ou seja, fazer um discurso sobre discursos. Ao referir este aspecto Daniel Cornu 
explica que o jornalista “situa-se logo numa cadeia hermenêutica. Tem de reconstruir a 
realidade para a compreender. É forçado a desempenhar um papel activo, e não a ficar por um 
papel passivo” (Cornu 1999 p.352). O que Cornu nos apresenta aqui é um jornalista que não 
se limita a tentar representar a realidade, também a reconstrói de modo a fazer sentido para os 
seus destinatários. Visto que raramente o jornalista se depara com o acontecimento em si, pelo 
menos quando não é algo programado mas aleatório, é-lhe impossível apresentar a realidade. 
O jornalista apoia-se nestas fontes, partindo do princípio que são fontes credíveis, mas cuja 
credibilidade nem sempre poderá verificar.  
Porém, a que salientar que o acesso as fontes nem sempre esta garantido. Os governos têm 
sido os principais responsáveis pela consolidação da liberdade de imprensa, pois são 
promotores da legislação, fiscalização e mesmo assim servem de barreiras de difícil 
transposição.  
O nível da liberdade de imprensa deve-se aos esforços de vários organismos internacionais. E 
os Repórteres Sem Fronteiras são um dos organismos defensores deste princípio e da sua 
verificação a nível mundial. Fundado em 1985, esta organização publica anualmente relatório 
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sobre a liberdade de imprensa a nível mundial. Para obter os resultados a organização elabora 
e envia questionário as organizações que colaboram com os RSF, 150 correspondentes, 
jornalistas, juristas, membros dos direitos humanos (RSF, 2013). Os questionários são 
aplicados para avaliar a qualidade da liberdade de imprensa no país, por exemplo, caso de 
jornalistas mortos, perseguidos, presos, agredidos, exilados e números de meios de 
comunicação social censurados num determinado período.  
A nível mundial existem obstáculos em várias dimensões que se têm impedido a efectivação 
na prática. Embora o relatório dos RSF indica que houve um certo retorno da normalidade em 
relação a 2011, ainda verifica-se, profissionais de comunicação censurados, perseguidos, 
mortos, e sancionados por diferentes formas no desempenho da sua função de informar. 
Porém, o relatório indica que a posição de um grande número de países é menos ligada à 
intensidade da situação política. 
O ano de 2012 foi negro para a imprensa mundial. O pior ano de sempre na historia do 
exercício da profissão jornalística. O “Índice Mundial da Liberdade de Imprensa 2013” da  
organização, Repórteres Sem Fronteiras aponta que um grande número de jornalistas morreu 
no cumprimento do dever em 2012, o ano mais mortífero já registado pela organização”2. Isto 
mostra que não existe liberdade de imprensa total, ameaças sérias a profissão jornalística e o 
exercício da democracia. Não obstante, nesta óptica podemos dizer que em Cabo Verde não 
se regista casos do tipo. 
Segundo o relatório anual da mesma organização foram mortos 119 jornalistas. O maior 
numero de mortos registou-se na Síria, com 36 jornalistas mortos, país que esta sendo palco 
de guerra há quase 2 anos. 
 
3.4.1 Liberdade de imprensa em Cabo Verde 
A UNESCO instituiu o dia 3 de Maio como “Dia Mundial da Liberdade de Imprensa”. 
Segundo os dados do site “Repórteres sem Fronteiras”, o balanço de 2012 é claramente 
desmotivante a nível mundial, representando um agravamento significativo em relação aos 
números do ano anterior. Com inúmeros profissionais mortos e que sofreram na pele as 
repressões. 
Cabo Verde não tem ficado ileso às observações dos organismos internacionais e países. No 
mesmo relatório, a organização classifica Cabo Verde na 25ª posição, comparado ao ano de 
                                                 
2
 www.alfa.cv  30.01.13 
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
44/70 
2011, o país teve uma queda, passando de 9ª para 25ª. Convém realçar que o arquipélago não 
se registam casos do tipo, isto porque o jornalismo que se pratica em Cabo Verde é mais 
passivo, isto porque, o nosso jornalismo não tem a capacidade de intermediar, controlar o 
poder e de exercer pressões, sobre aqueles que governam ou as que alvejam, ou ainda, por não 
haver um jornalismo de investigação. 
Todavia, os jornalistas no nosso país, conforme constatámos na prática, na maioria das vezes 
estão dependentes aos comunicados de imprensa e agendas oficiais. 
Embora a organização considera que Cabo Verde continua a ser um dos países africanos, 
juntamente com a Namíbia e o Gana, tradicionalmente melhores colocados no ranking.   
Na longa lista lideradas pela Finlândia, Holanda, Noruega, Luxemburgo e Andorra, a Guiné-
Bissau foi considerado o país lusófono que teve a queda mais significativa, descendo 17 
lugares, passando da 75.ª para a 92.ª posição
3
. Entre os países cuja classificação melhorou, 
situa-se Portugal que passou do 33° lugar para o 28°. A avaliação da RSF é feita com base 
num inquérito dirigido a 18 associações de defesa da liberdade de expressão nos cinco 
continentes, aos seus 150 correspondentes, bem como a jornalistas, investigadores, juristas e 
militantes dos direitos humanos. 
A descida de Cabo Verde no ranking segundo o jornalista da  Rádio de Cabo Verde, António 
Silva Roque 
4
, deve-se ao critério utilizado no inquérito, ou seja, os vectores do questionário 
eram “indutoras”, argumentando que o inquérito não deixava margens para aprofundar as 
respostas. Silva Roque afirma que embora não existem casos de jornalistas presos no pais, a 
autocensura, a dependência do poder económico, e instinto de sobrevivência, são alguns 
factores que possam determinar o comportamento do jornalista.  
O entrevistado destaca ainda casos de jornalistas que por laços de dependência económica, e 
por simpatia, acabam por “se vender”. Pensamos que a respeito, esta postura jornalística foge 
a linha da ética e deontologia.  
Na mesma linha do pensamento, Cândido Fortes, jornalista da RCV na entrevista efectuada 
pela autora Cândida Barros, o jornalista conclui que falta muito para que os jornalistas 
realmente possam ter todas as condições de exercer um jornalismo com ética e deontologia.  
Ainda sobre a descida de Cabo Verde no ranking, o jornalista Cândido Fortes entrevistado por 
Cândida Barros, avança que em Cabo Verde nos últimos tempos tem havido alguns incidentes 
envolvendo polícia e jornalistas entre outros profissionais o que de uma certa forma tem 
restringido o exercício da liberdade de imprensa no país. Situações do tipo viola o artigo 47º 
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da Constituição da República de Cabo Verde, nº1 que define que «Todos têm a liberdade de 
exprimir e de divulgar as suas ideias pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, 
ninguém podendo ser inquietado pelas suas opiniões políticas, filosóficas, religiosas ou 
outras». Pois, são situações não constantes na prática. Com isso, podemos dizer que existe 
liberdade de imprensa na teoria mas não na prática. 
Apesar de em Cabo Verde não se registar profissionais mortos, presos, ou perseguidos 
claramente, os jornalistas cabo-verdianos enfrentam outros entraves, que vem dificultando o 
melhor desempenho da profissão. A auto-censura baseado no clientelismo, falta de condições 
de trabalho, interferência dos poderes políticos na Comunicação Social são alguns dos 
entraves a liberdade de imprensa em Cabo Verde, a pouca cultura de facultar informações aos 
jornalistas. 
O acesso à informação também é apontado como uma das barreiras enfrentado pelos 
jornalistas. Durante a conferência, sobre a liberdade de imprensa em Cabo Verde, intitulada 
Falar sem medo: garantir a liberdade de expressão em todos os medias, realizada no dia 3 de 
Maio de 2013 a margem da comemoração do dia mundial da liberdade de imprensa o 
presidente da república, Jorge Carlos Fonseca disse que o acesso às fontes de informações em 
poder do Estado, de interesse público, conduzirá a um jornalismo mais objectivo, sério. Pois, 
dessa forma, a efectivação da garantia de acesso à informação deixará o jornalista mais 
seguro, mais livre na sua expressão, “pois a mesma será suportada em informações reais”. 
Segundo o chefe da nação, o acesso a fonte vai permitir que o jornalista seja um “veículo 
transmissor”de dados e elementos “objectivos, rigorosos e reais” para todos os cidadãos, 
possibilitando o “exercício de crítica” permanente aos poderes e também de prestação política 
e de afirmação da cidadania democrática. 
Não obstante, Jorge Carlos Fonseca defendeu a necessidade de haver regulamentação 
legislativa que defina métodos, procedimentos e prazos para que os jornalistas possam obter 
respostas dirigidas às instituições públicas. 
Na perspectiva da presidente da Associação Sindical dos Jornalistas de Cabo Verde (AJOC), 
Carla Lima, “existe liberdade de imprensa” no país, mas há ainda desafios a vencer, para que 
se possa ter jornalismo de qualidade. 
“É preciso que continuemos a trabalhar para que a liberdade de imprensa seja uma realidade 
todos os dias”5. Entretanto os profissionais da comunicação social deparam ainda com vários 
desafios. Segundo a presidente da AJOC, apesar de Cabo Verde ser um país de liberdade de 
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imprensa, existem alguns casos relacionados com a Polícia, nomeadamente um que 
aconteceu, este ano, com um fotojornalista que foi impedido de captar imagens numa 
determinada situação.  
Os problemas laborais são apontados com um dos condicionalismos à liberdade de imprensa, 
nomeadamente, baixo salário, atraso salarial. Compactuamos com esta ideia, na medida em 
que este é um dos factores motivadores.  
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4 Estudo de caso - análise de notícias  
4.0 Abordagem geral 
A actividade jornalística mantém ligação com a sociedade no seu todo, sendo algumas com 
maior frequência. Este é o caso, da necessidade de estabelecer contactos com políticos, em 
geral, e governantes em particular. 
Os políticos duma certa forma exercem influência sobre os jornalistas e vice-versa. Mas isso 
depende da realidade de cada país e sobretudo dos sistemas de governação. 
As influências são mais frequentes dos políticos sobre os jornalistas do que o contrário. 
Acreditamos que há maior influência do jornalismo sobre a política, nas sociedades com 
elevados níveis de democracias. Isto é, nas sociedades onde as leis são as únicas barreiras. Em 
Cabo Verde esta situação ainda não se depara. Neste capítulo vamos analisar as notícias mais 
polémicas na Tiver e ver a influência dos políticos sobre os jornalistas se há ou não. 
 
4.0.0 Metodologia 
Para analisar as notícias optamos pela observação da rotina jornalística pela autora, ou seja 
observação participante, e a análise de conteúdo como metodologia para obtermos as 
informações necessárias para além da minha observação do universo.  
A expressão análise de conteúdo segundo o Dicionário de Jornalismo (2001, pag.25,26) é um 
“conjunto de instrumentos metodológicos sempre em aperfeiçoamento, aplicados a discursos 
Jornalismo e a Politica, Análise de notícias na Tiver 
48/70 
muito diversificados visando a sua interpretação”. Esta metodologia é utilizada para análise 
de conteúdo das mensagens que parte de uma perspectiva quantitativa, analisando 
numericamente a frequência de ocorrência de determinados termos, construções e referências 
em um dado texto. O mesmo dicionário explica ainda que para alguns investigadores este 
termo serve para determinar as condições de produção dos textos.  
Este método é utilizado na investigação social é cada vez maior, sobretudo devido à forma 
metódica com que tratam informações e testemunhos que apresentam algum grau de 
profundidade complexidade. 
 
4.0.1 Delimitação do campo de análise 
Neste capítulo será feita uma análise de 16 notícias mais polémicas ligadas à política e outros 
decisores, colectadas no telejornal da Tiver- Televisão Independente de Cabo Verde, 
correspondentes a Junho de 2012 a Março de 2013.  
A análise será realizada com base nas notícias seleccionadas averiguando os temas 
trabalhados e o enfoque adoptado no tratamento de cada matéria. O critério utilizado foi a 
avaliação e selecção da própria autora.  
Portanto, neste capítulo vamos analisar as notícias políticas e outros decisores e averiguar até 
que ponto os jornalistas são ou não influenciados pelos políticos.   
 
4.1 Analise das notícias 
4.1.0 Considerações Gerais. 
As notícias a serem analisadas correspondem aos dois blocos informativos da Tiver, 
Televisão Independente de Cabo Verde, o primeiro jornal, a ser transmitida as 19 horas de 
segunda a sexta-feira e o jornal 10 às 22 horas. Convém aqui frisar que as noticias são as 
mesmas repetidas nos dois jornais. Ao longo das análises vamos verificar o tempo de cada 
noticia, a confrontação de fontes, as falhas cometidas pelo jornalista. 
 
4.1.1 Caso de nepotismo  
Chomsky defende que os medias nem sempre noticiam o que ao poder não interessa que seja 
notícia. Constatamos esta situação durante a entrevista com ministra da Juventude, Emprego e 
Desenvolvimento de Recurso Humanos, Janira Hopffer Almada, no dia 6 de Junho de 2012, 
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em que o Movimento para Democracia (MPD) acusava a ministra de nepotismo por ter 
nomeado Carlos Pereira
6
  para o cargo de administrador executivo do INPS, pedindo a sua 
demissão. A Tiver esteve representada pelo jornalista Gilson Alfama. Questionada pelos 
jornalista acerca das críticas da oposição que a acusam de nepotismo por ter nomeado o 
marido, Carlos Pereira, para o cargo de administrador executivo do INPS, a ministra recusou 
comentar respondendo que não entra no jogo dos adversários políticos. O jornalista não 
trabalhou a notícia deixando apenas uma declaração. Neste caso, constamos que o jornalista 
da Tiver não insistiu sobre o assunto, tendo em conta que a mensagem veiculada foi aquela 
que a ministra quis passar e não aquilo que interessava ao público. Não obstante, o jornalista 
poderia ter questionado a outras pessoas. Entre elas, o próprio Carlos Pereira sobre como se 
deu a sua nomeação. Porém podia-se consultar algum representante INPS se o próprio 
instituto foi ouvido sobre o candidato. Questionado ao jornalista sobre o assunto, ou, o porquê 
de não ter insistido no assunto, a forma do tratamento da notícia, o jornalista responde que 
quis mostrar que nem sempre o governo dá valor aquilo que é do interesse do público. E sobre 
consultar outras fontes, o jornalista justifica com o pouco número de jornalistas que existem 
na redacção não dá para dispor muito tempo sobre um assunto.  
 
4.1.2 Represálias aos funcionários da Enapor 
Uma outra análise tem a ver com a confrontação das fontes. Numa noticia feita a 20 de 
Dezembro sobre a greve dos estivadores do porto da Praia, em que o sindicato que representa 
a classe dos trabalhadores denunciava represálias aos trabalhadores por parte da Enapor. Na 
referida notícia, segundo a jornalista Nilce Herbert, o Sindicato de Indústria Geral, 
Alimentação, Construção Civil, Serviços, Agricultura e Afins (SIACSA) denunciava que os 
trabalhadores estavam a sofrer represálias por causa da greve. No entanto, a jornalista não 
ouviu o contraditório, dando voz, apenas ao presidente do sindicado, neste caso, para até 
proferir acusações e ataques directos, fomentando alguma agressividade e violência, pelo 
menos em palavras. O jornalista deve confrontar as fontes e verificar o que as outras fontes 
dizem a respeito do mesmo assunto, porque muitas vezes o interesse pode estar envolvido no 
repasse da informação. E neste caso o jornalista não ouviu a versão da Enapor e outras 
instituições implicadas no assunto, nomeadamente a Inspecção Geral do Trabalho.  
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Não refere em nenhum momento o estado alterado do presidente do sindicato nem se sabe o 
porquê de tanto descontentamento que parece até pessoal, na notícia, se o trabalho do 
sindicato é exactamente mediar esses assuntos. 
Refere no remate da notícia que os estivadores pediram, por abaixo-assinado, a demissão do 
administrador responsável, terminando a notícia da mesma forma que começou. Há uma 
repetição desnecessária de informação, fazendo coincidir o início e o final da notícia. É de 
salientar que a imprensa visada / acusada não protestou ao assunto. 
Entretanto o jornalista poderia ter questionado a Direcção Geral do Trabalho se tinha 
conhecimento do caso, ou seja que os funcionários recebiam maus tratos por parte da Enapor. 
 
4.1.3  Polémica Afrosondagem/Tiver 
O jornalismo cabo-verdiano ainda não está em condições de fazer pressão sobre os políticos 
devido aos factores de confluência entre estes políticos e os proprietários dos media, situação 
que em nada abona em favor do progresso no ramo mediático. Exemplo deste tipo de 
situações é a notícia sobre o estudo realizado pela Afrosondagem do Selo Morabeza atribuído 
às marcas, personalidades e profissões em que os cabo-verdianos mais confiam. O 
administrador da Tiver, Rui Pereira, contestou através do jornal a Semana os resultados do 
estudo e a metodologia utilizada porque a Tiver não constava na lista do estudo. O 
administrador não só contestou os resultados como deixou transparecer que o estudo da 
Afrosondagem foi encomendado e, em consequência, carece de transparência e de 
credibilidade. Na sequência, o Director Geral da Afrosondagem, José Semedo, reagiu à 
contestação durante uma conferência de imprensa, em que a jornalista
7
 da Tiver esteve 
presente. Nesta conferência realizada no dia 23 de Dezembro de 2012, o director da 
Afrosondagem anunciou que iria apresentar uma queixa-crime contra o administrador da 
Tiver, por este ter duvidado da credibilidade da empresa e do próprio estudo. “Estamos 
tranquilo e tudo aquilo que atinge a nossa honra e a credibilidade será resolvido em fóruns 
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próprios, ou seja, nos Tribunais”, assegurou José Semedo na Conferencia de imprensa. Neste 
caso, a autora do presente trabalho preparou a notícia que foi editada com a duração de um 
minuto e vinte segundos, mas esta não foi difundida por decisão da administração, que não 
estava interessada em que o público soubesse do que se passava. Notamos claramente a 
influência daquilo que Chomsky chama de ownership, ou seja, a relação de propriedade. Na 
linha do raciocínio de Herman e Chomsky os media nem sempre noticiam o que ao poder e às 
elites não interessa que seja notícia. Em Cabo Verde os órgãos de Comunicação social são de 
pequena dimensão e por isso, os proprietários muitas vezes são os administradores. Nesses 
casos, há uma maior possibilidade de que antes de serem publicadas, as notícias passem por 
estes filtros. 
 
4.1.4 MPD confirma existência de situação grave de violação de direito de 
trabalhadores 
Esta é uma notícia do ramo político, convocado através de uma conferência de imprensa. O 
deputado do MPD eleito para o círculo eleitoral da Boa Vista garante que dispõe de provas de 
violações graves dos direitos dos trabalhadores nos hotéis da ilha. José Luis Lima Santos 
disse que o governo e o inspector-geral do trabalho têm sido cúmplices e coniventes com a 
situação denunciada pela União nacional dos trabalhadores sindicatos, de que existe trabalho 
escravo na ilha e exige que o governo abra uma delegação da inspecção-geral do trabalho na 
ilha da Boavista. No que diz respeito a deslocação feita pelo inspector-geral do trabalho e a 
sua equipa a ilha das dunas o deputado acredita que foi uma visita relâmpago e sobretudo 
garante que não conseguiu atingir o objectivo. Para além disso, o deputado do MPD acusou 
ainda o governo de fazer orelhas moucas da situação laboral na ilha da Boa Vista. Esta notícia 
foi publicada no dia 28 de Dezembro de 2012, e teve a duração de 4 minutos de 4 segundos. 
O texto foi baseado no discurso e também na entrevista.  
Nesta notícia faltou aqui ouvir a parte principal que são os trabalhadores, se são explorados ou 
não. O jornalista poderia também questionar o responsável do hotel sobre condições laborais 
dos funcionários.  
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Na mesma linha o governo reagiu através da ministra da juventude emprego e 
desenvolvimento e dos recursos humanos Janira Hopffer Almada. Segundo a ministra existe 
apenas conflitos laborais, como existem noutras ilhas e que não se traduz em trabalho escravo. 
Janira Hopffer Almada sublinhou que o governo está sempre aberto as denúncias e garantiu 
que a missão do governo é averiguar para tentar resolver os problemas dos caboverdianos. 
Comparando com a notícia anterior, podemos notar que não houve o mesmo tratamento. 
Apenas uma declaração de 35 segundos. 
 
4.1.5 MPD acusou a ministra das finanças, Cristina Duarte, de ter alterado o artigo 
31º da Lei do Orçamento de Estado sobre a Taxa Estatística Aduaneira 
Esta notícia foi publicada no dia 21 de Janeiro de 2013. De acordo com o alinhamento a que 
tivemos acesso, neste dia foram publicadas três notícias da política, optamos por analisar esta 
por se tratar da mais polémica.  
O presidente do MPD acusou a ministra das finanças, Cristina Duarte, de ter alterado o artigo 
31º da Lei do Orçamento de Estado sobre a Taxa Estatística Aduaneira, violando a 
constituição. Segundo Carlos Veiga, o seu partido classifica de inaceitável o comportamento 
sistemático da ministra, que falhou todas as metas fundamentais a que se propôs. Não houve o 
tratamento da notícia, apenas uma declaração de 1 minuto e 33 segundos. Ao longo da 
gravação, Carlos Veiga repete várias vezes, “ ela não…” e nunca mencionou o nome Cristina 
Duarte. A jornalista poderia ter questionado ela quem e deixar que o próprio pronunciasse o 
nome. Mais uma vez notamos aqui tratamento superficial por parte da jornalista. A jornalista 
poderia também ter ouvido a ministra das finanças sobre a questão. Quer dizer que aqui não 
houve direito de resposta. 
 
4.1.6 PAICV critica Câmara Municipal da Praia pela política de demolição de casas 
clandestinas 
Esta é uma notícia do ramo político em que o PAICV critica medidas da Câmara municipal da 
Praia, relativamente à demolição de construções clandestinas. Durante uma conferência de 
imprensa convocada no dia 7 de Janeiro, o partido acusa a câmara de más políticas, preferindo 
medidas repressivas em detrimento das preventivas. Segundo a jornalista Nilce Herbert, o 
PACIV acusa o gabinete de fiscalização da câmara de ter um elevado grau de falhanço. Neste 
dia foi publicada apenas uma notícia ligada a política e teve 3 minutos e 28 segundos.  
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O texto desta notícia foi baseado num discurso e há ausência de entrevista, ao longo de toda a 
sua construção. A jornalista referiu-se, no início do seu corpo da notícia a uma demolição de 
uma moradia. Ainda começo do corpo da notícia, quando a jornalista utiliza “Medidas 
repressivas em lugar das preventivas” ela decidiu reaproveitar as palavras do político Jorge 
Garcia, Líder da Bancada Municipal do PAICV para conotar acções da Câmara Municipal. 
Neste caso podia ter descrito as acções concretas, pois, “Medidas repressivas” e “preventivas” 
são expressões que dão uma ideia muito vaga, retirando o foco e a simplicidade da mensagem 
característica da linguagem jornalística. Optou por uma linguagem ou expressão cuidada: 
privilegia medidas repressivas em lugar das preventivas, que é o reflexo... A jornalista no 
primeiro registo deu 43 segundos ao político que foi muito repetitivo e com erros de 
linguagem contínuos. Podia ter aproveitado uma outra parte do discurso e passar essa tal 
mensagem em off no seu texto. Nesta notícia houve três registos do político Jorge Garcia. 
Na terceira parte do seu texto, que introduz o registo de Jorge Garcia, o período é longo, 
levando o destinatário a se perder pelo meio do texto. Por exemplo, ela introduz a questão da 
visita dos Deputados Municipais, em meio a críticas. Neste caso podia usar expressões que 
deixam perceber que há um elemento novo, uma mensagem que tem a ver, mas que na 
construção do texto é novo. “É de salientar que os deputados municipais…” ou que “esta 
problemática é sensível a todos os deputados municipais…” são algumas expressões 
introdutórias que podia se utilizar nesta parte. “Muitas pessoas que já estão há muito tempo”, 
há aqui uma construção que tende ao uso abusivo do adjectivo ‘muito’ que não favorece a 
compreensão. O remate da peça carece de alguma simplicidade. 
Na sequência da acusação feita pelo PAICV a câmara municipal da Praia, a bancada 
municipal do MPD em reacção acusou o PAICV de falta de seriedade relativamente à 
demolição de uma moradia em Achada Grande Frente. A reacção foi feita através de uma 
conferência de imprensa convocada pelo MPD, 3 dias depois da acusação do PAICV, ou seja, 
no dia 10 de Janeiro. O texto foi feito baseado num discurso, houve aqui ausência de 
entrevista. Segundo a jornalista Nilce Herbert o MPD estranhou o posicionamento do PAICV, 
pois foi um deputado municipal tambarina
8
 quem chamou a atenção para o facto daquela 
construção clandestina estar a colocar em causa o projecto previsto para a construção de um 
miradouro.  
Para comprovar esta afirmação a bancada municipal ventoinha disponibilizou o áudio da 
intervenção do deputado Emiliano Moreno, mais conhecido por bife, quando este, na sessão 
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da assembleia municipal de Dezembro, chamou a atenção para construções clandestinas que 
estariam a colocar em risco o projecto do miradouro em achada grande frente. A notícia teve a 
duração de 4 minutos de 12 segundos, e teve quatro entradas de registos (gravação). 
Comparando esta notícia com a da acusação, notamos que a jornalista não deu o mesmo 
tratamento as notícias. A primeira notícia em que o PAICV acusava a câmara municipal da 
Praia, teve 3 minutos de 28 segundos com 3 entradas de registos, enquanto a segunda notícia 
teve 4 minutos e 12 segundos com 4 gravações. Aqui a jornalista privilegiou mais o MPD, 
sendo que a regra jornalística diz que a jornalista deve dar tratamento igual. Para além disso, o 
que interessou aqui é só questões políticas, o jornalista poderia falar com a família para saber 
se foram avisados da demolição, como é passaram a viver depois da demolição. 
 
4.1.7 Sindicato denuncia atraso de pagamento de segurança social aos 
funcionários da Camara Municipal da Praia 
Durante uma conferencia de imprensa realizada no mês de Fevereiro o Sindicato da Indústria 
Agricultura Comércio Serviços e Afins faz uma denúncia contra a CMP, acusada de ter em 
atraso o pagamento dos descontos ao INPS ao longo de seis meses. Quem dá a cara à 
denúncia é o presidente do SIACSA, Gilberto Lima 
A jornalista, Nilce Herbert fala em prestações pecuniárias e Gilberto Lima refere-se a custos 
medicamentosa. Pela notícia não existe a clareza necessária, característica da notícia, uma vez 
que passa alguma confusão. Pode-se notar alguma ‘presunção’ de que o destinatário já sabe 
do que se trata. O primeiro registo de Gilberto Lima, fala de uma forma generalizada. Em 
nenhum momento se ouve pronunciar o nome da entidade que ele denuncia, porque a 
jornalista escolheu proceder dessa forma. 
A parte do texto que introduz o segundo registo, é construída com alguma incoerência. Ou 
seja, jornalista fez uma introdução para depois Gilberto Lima vir a falar dos trabalhadores que 
repudiam “esta situação” e de responsabilizarem a CMP, o que devia entrar na gravação 
anterior. Há aqui uma carência de ligação imediata entre a introdução e o registo. Nota-se 
também uma extensão exagerada deste vivo que chega aos 60 segundos. No remate da 
matéria a jornalista limita-se a vazar mais dados do SIACSA em vez trazer uma conclusão 
que advém da sua conclusão relativamente à matéria. A notícia não alude ao contraditório, em 
nenhum momento e nem se fez alusão. Esta é uma notícia que também foi tratada de forma 
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superficial, visto que se trata de uma acusação, o jornalista deveria ter ouvido a parte acusada, 
confirmar no INPS se realmente os funcionários tinham pagamento em atraso. Este é o papel 
do jornalista, confrontação das fontes. Para além disso a jornalista poderia ouvir os 
funcionários sobre esta situação se confirmam. E tendo em conta que estão com descontos 
para a segurança social em atraso durante seis meses como é que estão a viver, porque 
certamente acarreta outras consequências. E qual foi a posição da Camara Municipal perante 
este problema dos funcionários. 
 
4.1.8 MPD critica governo de abandonar o povo de Santo Antão 
Na visita de quatro dias que realizou a Santo Antão em conjunto com o vice-presidente MpD, 
Carlos Veiga constatou que a população da ilha sente-se abandonada pelo Governo num 
momento em que passam por grandes dificuldades. Na conferência de imprensa realizada a 6 
de Fevereiro para apresentar o balanço da visita, segundo a jornalista Nilce Herbert, o 
presidente do MpD, denunciou a inexistência de uma verdadeira política económica, do 
governo, na ilha, o que acaba por prejudicar a actividade agrícola e os agricultores. 
Dada à situação de Santo Antão, Carlos Veiga sugere que o Governo deva tomar providências 
orçamentais para conceder á ilha, auxílio financeiro e caso venha a ser necessário até 
transferir recursos públicos, para investimentos locais. “Carlos Veiga constatou”… a 
Jornalista começa o corpo da notícia, participando dela. É como que se tivesse opinando sobre 
parte do que foi a visita a Santo Antão, neste caso.  
Esta notícia de 3 minutos de 20 segundos, foi transmitida no dia 6 de Fevereiro e de acordo 
com o alinhamento do jornal a que tivemos acesso.  
Nesta matéria podemos notar que só existe um ângulo que, mais uma vez é o de quem 
reivindica, critica ou dar o parecer. Não há nenhuma indicação que se ouvirá a outra parte. O 
alvo é como que forçado a tomar como certo o que a matéria traz ou então se revoltar caso 
notar alguma incoerência no que foi dito, pelo presidente do MpD. Não há presença de 
entrevista no texto.  
O remate da notícia foi breve com uma repetição da informação, uma redundância no que se 
refere à informação. Ou seja, a jornalista optou por repetir uma informação quando podia 
fazer o fecho com uma conclusão tirada por ela própria, ou então anunciar uma próxima 
visita, se havia; fazer realce ao contraditório, etc. 
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4.1.9 MPD exige a criação de comissão parlamentar de inquérito à gestão dos 
projectos de infraestruturas  
Esta notícia foi publicada no dia 6 de Fevereiro de 2013 e teve 3 minutos e 12 segundos. 
Nesta edição foram publicadas duas notícias  da política. Segundo o jornalista Gilson Alfama, 
o líder da bancada parlamentar do MPD, Fernando Elísio Freire, entregou ao presidente da 
assembleia nacional um requerimento a exigir a criação a comissão de inquérito a gestão dos 
projectos de infra-estruturação do país. O objectivo é averiguar se foram compridas as 
exigências relacionadas com a transparência e legalidade o rigor técnico financeiro, a defesa 
do interesse publico e eficiência do investimento as infra-estruturas. Na gravação, Fernando 
Elísio Freire explica que o seu partido quer mostrar ao país que esta atento à situação e que 
vários projectos foram elaborados no sentido de não defender os interesses públicos. Segundo 
o jornalista, questionado ao líder do MPD as razões que estão na base da posição do seu 
partido,  Fernando Elísio Freire garantiu que a postura do governo, em particular do primeiro-
ministro na matéria de infra-estruturação é no mínimo anormal. Na segunda gravação o líder 
disse que em termos de ética e moral o governo está ferido de morte porque aprova projectos 
sem contratos, sem fiscalização e isso é prova de que não há legalidade, moral e ética. O MPD 
acusou ainda o governo de incumprimento de lei. O jornalista desafiou o líder a apontar 
alguns casos, Fernando Elísio dá exemplo do caso da ponte de Boa Vista, mas garante que 
existem mais casos no país. A mesma ideia é relatada na gravação, em que o líder do partido 
limitou-se a enumerar mais casos. Esta notícia foi elaborada com base numa entrevista 
individual, mas convocada através de uma nota de imprensa. Ao analisarmos esta notícia 
notamos aqui apenas a versão do Movimento para Democracia. Tendo em conta que o 
governo é o único a ser apontado o dedo, ao nosso ver o jornalista poderia ter ouvido a versão 
do governo sobre esta matéria porque o MPD acusa o governo de incumprimento de lei e que 
não tem ética e moral. Notamos aqui que não houve investigação da parte do jornalista, sobre 
o Estado da governação do país, para trazer a tónica as “falcatruas” dos políticos e 
governantes, que possa existir. Nesta notícia, o jornalista notamos que há indícios de 
corrupção em instituições públicas mas os jornalistas não acompanham o desenrolar das 
coisas, a público não fica a conhecer o desfecho dos casos. Pois julgamos que a falta de 
continuidade das notícias prejudica a opinião pública e contradiz com o princípio da 
transparência. 
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4.1.10 MPD exige que o governo apresente decreto-lei vetado pelo Presidente da 
República  
Neste dia foram emitidas 6 nacionais, sendo 2 de ramo político, e escolhemos analisar a 
notícia do MPD porque foi a mais problemática. Uma notícia transmitida no dia 8 de 
Fevereiro. 
O movimento para democracia congratula-se que o Presidente da República não tenha 
promulgado o diploma legal do governo sobre a protecção social mínima e a pensão mínima 
não contributiva da segurança social. O deputado do MPD, Miguel Monteiro, disse que o 
governo tentava introduzir alterações de forma sorrateira e malandra piorando ainda mais a 
situação dos mais carenciados. Por isso e para deixar as questões mais claras o partido 
ventoinha
9
 exigiu que o governo apresentasse o documento. Com o veto do presidente ao 
diploma o governo pode decidir alterar as questões apontadas pelo chefe do Estado para não 
promulgação e nesse caso havia grandes probabilidades que o diploma avance. Uma outra 
possibilidade apontada pelo deputado é do governo insistir em levar o diploma ao parlamento 
assim como estava. Neste caso o presidente pode vetar uma vez ao parlamento mas na 
segunda vez teria de promulgar. Miguel Monteiro não duvidou que o governo fosse capaz de 
manter a lei assim como esta, mesmo com os prejuízos que traria para os mais desfavorecidos. 
Segundo a jornalista, Nilce Herbert o governo reagiu ao veto do presidente através de um 
comunicado de imprensa, o que levou o MPD criticar. Segundo a jornalista, para o deputado 
do MPD o facto de ninguém ter dado a cara demonstra uma insensibilidade do governo. Na 
terceira gravação o deputado disse que é imoral e irresponsável aquilo que o governo tem 
estado a fazer. E para concluir o texto, segundo a jornalista, o deputado garantiu que se o 
diploma fosse levado ao parlamento sem quaisquer alterações o voto do MPD seria contra. 
Esta notícia foi publicada no dia 8 de Fevereiro e teve a duração de 3 minutos de 28 segundos. 
Nesta edição, de acordo com o alinhamento do jornal, teve 5 notícias nacionais sendo 2 do 
ramo político. Ao analisarmos esta notícia, notamos aqui que a este assunto não teve 
continuidade, porque o jornalista poderia ter ouvido a versão do governo sobre este diploma.  
 
 
                                                 
9
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4.1.11 Cortes orçamentais nas despesas do estado  
Esta notícia vem no mesmo alinhamento da análise anterior. Uma notícia não trabalhada com 
apenas uma declaração do deputado do MPD Miguel Monteiro, com a duração de 58 
segundos. O deputado do Movimento para a democracia, Miguel Monteiro acredita que a 
pensão social mínima e a pensão do regime não contributivo da segurança social deveriam ser 
os últimos itens a sofrerem alterações por razões orçamentais. Para o deputado ventoinha, 
existem outros gastos em bens supérfluos que poderiam ser cortados. Segundo o deputado o 
governo poderia ter cortado nas publicidades que o vem fazendo na comunicação social de 
assuntos que não são prioridades para o governo, em deslocações que poderiam ser 
diminuídas, para permitir que os mais desfavorecidos não sejam afectados. Nesta edição 
notamos que em termos da política o MPD foi o único partido que mereceu destaque neste 
dia, não houve nenhuma notícia do PAICV. Em relação a este assunto poderia-se também 
ouvir a versão do governo.  
 
4.1.12 Relação Governo e Presidência 
Esta notícia foi transmitida no dia 15 de Fevereiro no âmbito da cerimónia das forças 
armadas. Uma noticia que mereceu tratamento superficial. Apenas uma declaração de 1 
minuto do ministro da defesa Jorge Tolentino, em que falava do relacionamento entre o 
governo e a presidência. Os jornalistas questionaram o facto do presidente da república não 
estar presente no evento. Segundo o ministro, esta era uma cerimónia em que a presença do 
presidente da república nunca se colocou como hipóteses. Mas garantiu que as relações entre 
o governo e presidência são normais e para o ministério da defesa é sempre importante 
salvaguardar a instituição militar de qualquer incidente que possa significar quezílias políticas 
ou de qualquer outra natureza. Analisando esta notícia, deixa duvida quando o ministro fala 
em quezílias políticas, porque apesar de garantir que as relações entre o governo e a 
presidência são normais ficam dúvidas. Esta era uma dúvida que o jornalista não poderia 
deixar. O jornalista poderia questionar o outro lado, nesse caso a presidência como é o 
relacionamento com o governo. Uma notícia que não teve a continuidade e o público ficou na 
dúvida.  
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4.1.13 Sindicato acusa governo de reduzir pensão de reforma dos trabalhadores 
A confederação Cabo-verdiana dos sindicatos livres acusou o governo de reduzir a pensão de 
reforma dos trabalhadores em cerca de 40 a 60%. A acusação foi feita no dia 18 de Fevereiro 
numa conferência de imprensa. Segundo o Sindicato a lei foi aprovada em 2004 e vai atingir 
toda a população cabo-verdiana. José Manuel Vaz presidente da CCSL considera injusta e 
prejudicial porque não salvaguardou os direitos adquiridos dos reformados que na altura já 
tinham atingido período de garantia de reforma por velhice, e por isso o governo recusou a 
participação dos parceiros na gestão do INPS. O sindicalista disse que na altura a situação foi 
aceite pacificamente tendo em conta que se passariam oito anos até a sua implementação, mas 
quando começaram a requer a reforma os trabalhadores começaram a sentir no bolso o peso 
da lei. E em 2012 as pessoas começaram a requer a reforma e constaram que tiveram uma 
redução de 40 para 60%. O sindicato acusa ainda o governo de ter desviado milhões de contos 
da segurança social e do fundo de pensões dos segurados do INPS para fins que nada tem a 
ver com a necessidade dos segurados do INPS. Nesta notícia deparamos novamente 
tratamento superficial por parte do jornalista. Visto que se trata de uma acusação ao governo, 
o jornalista deveria ouvir algum representante do governo neste sentido, o responsável da 
segurança social. Nota-se também a ausência de entrevista com reformados como é que estão 
a sobreviver com esta redução das pensões. Não obstante, o jornalista poderia consultar a lei e 
ver o que diz o documento e confrontar se realmente o governo esta a cumprir a lei. Neste 
caso podemos dizer que o jornalista poderia ser um pouco mais ousado e confrontar o 
governo com essas acusações.  
  
4.1.14 MPD considera que prorrogar graduação a País Desenvolvimento Médio 
traduz falhanço do Governo 
Esta notícia foi publicada no mesmo dia da notícia anteriormente analisada, ou seja no dia 21 
de Fevereiro. Conforme referimos na análise anterior, neste dia houve 3 notícias da política. 
Trata-se novamente de uma acusação. O líder da oposição acusou o Governo de ter falhado 
nas políticas adoptadas para preparar o país para o estatuto de país de rendimento médio, de 
baixar o índice do clima de confiança económico. Uma acusação feita durante uma 
conferência de imprensa. A notícia teve 3 minutos e 36 segundos. Segundo a jornalista o 
presidente do MpD chamou a imprensa para falar sobre a actualidade política interna e 
externa do país. Do agravamento do custo de vida, do clima económico e da perda de 
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confiança dos operadores, entre outras questões. Carlos Veiga chamou a atenção para o 
agravamento dos preços que tem provocado uma alta crescente do custo de vida, e uma 
quebra acentuada do poder de compra dos cabo-verdianos. Apoiando-se em dados do INE, 
Carlos Veiga revelou que há uma deterioração do clima económico e de confiança dos 
operadores numa altura que coincide com o período de maior crescimento do investimento 
público em Cabo Verde. Quanto ao pedido de Cabo Verde para prorrogar a graduação do 
estatuto de País de Desenvolvimento Médio (PDM), Carlos Veiga disse que o seu partido 
ainda não foi ouvido sobre esta questão. Mas adiantou que é um recuo que traduz o falhanço 
da política do governo relativamente à preparação do país para assumir o estatuto de país de 
rendimento médio. Ao analisarmos esta notícia, também deparamos com o incumprimento da 
regra jornalística. Jornalista ouviu só uma parte, visto que o poderia ter ouvido o governo 
sobre a prorrogação de Cabo Verde a país de Desenvolvimento Médio, para além de saber 
como é que o governo avalia a situação económica do país. Neste dia, o partido do 
Movimento para democracia foi a mais privilegiada em termos de informação nesta estação 
televisiva. 
 
4.1.15 Direito de resposta 
Trata-se de uma notícia trabalhada com base numa outra publicada por outro órgão de 
comunicação social. Na notícia dizia-se que a Cooperativa do Sal Iodado na ilha do Maio 
corria o risco de fechar as portas devido à concorrência desleal e ilegal de que tem sido alvo 
por parte por parte da empresa Suinave. Segundo o Jornalista Gilson Alfama, com base no 
texto da Inforpress, a gestora da cooperativa disse que existe uma lei do Governo, que proíbe 
a saída do sal da ilha sem que este seja iodado. Só que a empresa Suinave comprava o sal em 
grosso na ilha e transportava para a Cidade da Praia para efectuar o mesmo processo, o que 
contraria a lei. Na notícia a jornalista explica que a Cooperativa estava a ter custos elevados 
com essa concorrência, visto que a dita empresa fica situada na capital, o que facilitava o 
transporte da mercadoria até aos clientes. E sendo assim a cooperativa corria o risco de fechar 
as portas, por causa da concorrência. A noticia foi editada e publicada e teve a duração de 1 
minuto e 30 segundos no dia 1 de Março de 2013. Dias depois o representante da empresa 
Suinave procurou a Tiver para contestar a notícia e exigir a apresentação da sua versão, ou 
seja direito de resposta.  
A nosso ver, esta notícia poderia ter sido tratada de uma outra forma. Em primeiro lugar a 
jornalista deveria ter telefonado para a cooperativa na ilha do Maio para confirmar a notícia. 
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Ouvir também a empresa Suinave visto que é considerada principal culpada pelo situação em 
que a cooperativa se encontrava, ou seja concorrente desleal. Para além disso a jornalista 
também poderia ter consultado a legislação. Até porque a notícia foi igual a do outro órgão. É 
para se dizer que as notícias de outras ilhas têm tratamento superficial. 
 
4.1.16 Construção nova ponte na ilha da Boa Vista 
No dia 18 de Março de 2013 de acordo com o alinhamento do jornal, foram publicadas 2 
notícias do ramo político. Escolhemos esta notícia sobre a construção da nova ponte na ilha da 
Boa Vista por ser um assunto (ponte na ilha da Boa Vista) que suscitou muitas críticas. 
A ministra Sara Lopes anunciou a construção da nova ponte na ilha da Boa Vista. O anúncio 
foi feito durante uma conferência de imprensa para anunciar a construção de porto de águas 
profundas no Mindelo, onde a Tiver esteve representada pela jornalista Nilce Herbert. Quanto 
a construção da nova ponte na ilha da Boa Vista a jornalista não deu muita importância ao 
assunto não tendo trabalhado a notícia e colocou apenas a declaração da ministra. Notamos 
aqui tratamento superficial por parte da jornalista. A jornalista ignorou algumas questões 
importantes, características de uma notícia.  
Na perspectiva de que, aquando da queda da ponte na ilha houve muitas críticas 
principalmente pelo partido da oposição, MPD, que considerou ser o reflexo da 
“incompetência e irresponsabilidade” do Governo. Não obstante a demora da apresentação do 
relatório que indica as causas e os responsáveis pela queda da ponte, que apontou o governo 
como um dos responsáveis. Nesta perspectiva, a jornalista deveria questionar que tipo de 
estrutura se vai construir, já que como se diz, será construída na maior bacia hidrográfica do 
país. Por exemplo quando se ouve: “Estamos a trabalhar”, por se usar somente um 
‘depoimento’ ficou por abordar questões a volta de como será o trabalho feito. Como foi feito 
a fiscalização da ponte anterior, tendo em conta que o relatório aponta o Ministério das Infra-
estruturas, dono da obra, como um dos responsáveis, porque várias questões foram colocadas 
no processo e não houve a decisão atempada de substituir a estrutura. A jornalista poderia ter 
questionado a ministra se consultou os documentos/arquivos do referido processo ou mesmo 
se poderia faculta-los aos jornalistas para consulta. Não obstante, a jornalista poderia também 
consultar o antigo ministro sobre o assunto e questionar se existem documentos da anterior 
ponte.   
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Isso vem confirmar aquilo que Stiglitz defende. O prémio Nobel da economia de 2001, Joseph 
Stiglitz (2005, pag.41), defende que os jornalistas e os media desempenham um papel de 
mediador na transferência dos actos do governo. Entretanto considera que os dirigentes 
políticos tendem a esconder os seus actos, contrariamente a lógica da transparência. O 
jornalista deve tornar público informações que permaneceriam ocultos do público. E tornar 
público decisões que são tomadas pelo governo é aquilo que Paulino Fernando considera de 
accountability ou seja prestação de contas. (Fernando, 2009 p.61), e os políticos não estão 
habituados a prestar contas e preferem falar do futuro.  
Mais uma vez a notícia esteve ao serviço de uma entidade. Foi transmitido o lado 
propagandístico da notícia e faltou esclarecimento. 
 
4.2 Confrontação das análises com as alegações da jornalista da Tiver 
Depois de analisar as notícias ao longo desse período, eis que através de uma entrevista 
realizada no dia 16 de Julho de 2013 com a jornalista da Tiver, fomos confrontar alguns dados 
registados ao longo das observações. 
Segundo a jornalista Nilce Herbert 
10
 a relação com os políticos limita-se à cobertura dos 
acontecimentos para a realização de peças noticiosas. Acrescenta a jornalista, “dos pseudo 
acontecimentos (conferências de imprensa) por eles realizados é o mais importante, pois sim o 
que segundo os meus critérios jornalísticos e os da redacção onde trabalho, é do interesse 
público”. A jornalista frisou que muitas vezes quando o tema da conferência de imprensa é 
apenas um, “não há onde fugir naquilo que os políticos proferem nos seus discursos”, seja 
para se enaltecerem ou criticarem aqueles que defendem cores políticas diferentes.  
Em relação as noticias onde deparamos que a jornalista não ouviu outra parte, a jornalista 
assegura que foi porque não estavam disponíveis para dar a sua versão dos acontecimentos, 
facto que sempre regista no rodapé final destas notícias, ou porque a proximidade da 
cobertura mediática com os serviços não lhe deu oportunidade para tal.  
Convêm aqui realçar que das notícias analisadas em que a jornalista não ouviu outra parte, 
não foi referida no rodapé conforme disse a jornalista Nilce Herbert durante a entrevista. 
Na entrevista a jornalista realçou que os políticos têm o seu próprio timing para as respostas e 
preferem ver a peça noticiosa antes de prepararem algum comunicado, por isso os dois lados 
da história serão sempre garantidos, ainda que não no mesmo dia de difusão da peça.   
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 Entrevista feita pela autora do presente trabalho Cristina Rosa, à jornalista da Tiver, Nilce Herbert no dia 16 de 
Julho de 2013. 
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Quanto a pressão dos políticos sobre os jornalistas, Nilce Herbert disse que nunca sentiu 
influência política no seu trabalho. E a opção de cobrir ou não algum acontecimento político 
esteve sempre nas mãos do responsável pela redacção.  
Não obstante, segundos os jornalistas da Tiver, os principais constrangimentos, o pouco tem 
devido a proximidade dos serviços informativos, falta de recursos humanos e tecnológicos, 
pressão dos proprietários, interesse financeiro do meio da comunicação social, ou seja, a 
notícia tem que beneficiar a empresa parceira do meio, esses são os principais 
constrangimentos apontados pelos jornalistas no seu quotidiano. 
 
4.3 Considerações Finais  
Durante o período da análise não foi possível analisar mais peças porque, a estação televisiva, 
Tiver, não tem um arquivo dos jornais para recolher mais notícias. O período do inicio da 
análise vai desde o mês de Junho, mas por falta de arquivo só foi possível analisar outras 
noticias a partir do mês de Dezembro.  
Não obstante, convêm aqui realçar que o maior erro cometido pelo jornalista foi o tratamento 
desigual, ou seja, o partido da oposição MPD foi a mais beneficiada de acordo com as 
análises, visto que teve mais notícias desse partido.  
Para além disso, verificou-se que o tempo de antena dado a esse partido em relação a duração 
das peças noticiosas foi muito maior do que o PAICV.  
Quanto as notícias de outros decisores, notamos também que a maior falha dos jornalistas na 
Tiver, é a falta de confrontação das fontes.  
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5 Conclusão 
Chegado a este ponto, é momento de apresentarmos os resultados alcançados, no decurso da 
presente investigação académica. 
A análise bibliográfica relacionada com o tema “Jornalismo e Política”, com enfoque na 
Tiver, levou-nos a algumas considerações finais de todo o trabalho desenvolvido.  
Convém realçar que, para responder aos objectivos, traçados, recorremos às pesquisas 
bibliográficas, observação in loco, análises das notícias, bem como fizemos entrevista à 
jornalista da Tiver, para confrontar os dados apurados ao longo das análises. 
Respondendo ao primeiro objectivo, que era averiguar a relação entre jornalistas e políticos, 
constatámos que a relação entre as duas partes não é de muita proximidade; limita-se apenas à 
cobertura dos acontecimentos para a realização de peças noticiosas. Observamos também que 
as notícias não só giram em torno da agenda oficial. Não obstante, as notícias analisadas, 
percebemos que o jornalismo cabo-verdiano está mais atento aos aspectos políticos das 
questões, ou seja, qualquer matéria acaba por ter uma conotação político-partidária. Os 
partidos políticos em Cabo Verde, sobretudo os dois maiores, aproveitam facilmente dos 
assuntos recorrentes da vida social e os media tendem sempre a dar importância e rápida 
cobertura a essas atitudes.  
Convém realçar que a Tiver tem uma equipa relativamente jovem onde para muitos o trabalho 
na empresa significou a primeira oportunidade de emprego após a formação universitária. 
Como estão a começar no inicio da sua carreira jornalística ainda não possuem uma rotina de 
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contacto com os políticos, uma rotina que só será estabelecida ao longo dos anos resultantes 
de varias coberturas jornalísticas dos acontecimentos políticos.  
No que tange ao segundo objectivo, o de analisar os mecanismos utilizados pelos políticos 
para passar a sua mensagem na Televisão Independente de Cabo Verde, notámos que os 
políticos, na maioria das vezes, utilizam como meio de divulgação, face aos seus objectivos 
políticos, a conferência de imprensa com a redacção discursiva feita. Os políticos enviam a 
nota de imprensa que pode ser relativamente a conferência de imprensa, visitas às instituições 
ou personalidades e parlamento. Dentro do parlamento existem muitas vezes declarações 
políticas que podem ser entendidas como conferência de imprensa dentro da sessão plenária 
de cada mês. As declarações políticas são casos especiais porque podem ser utilizadas pelos 
políticos como manobra de diversão ou oportunidade mediática. Manobra de diversão porque 
muitas vezes determinados temas que vão estar em debate na sessão plenária podem não 
abonar a favor deste ou daquele partido político, por isso no sentido de desviar a atenção 
daquele assunto decide-se fazer uma declaração política em vez de discutir o que estava na 
agenda. A sessão plenária apesar de nem sempre ser transmitida em directo tem garantido a 
cobertura de quase todos os órgãos da comunicação social do país. Por isso, este ou aquele 
partido político decide fazer o uso desta vasta audiência mediática para expor uma opinião ou 
uma acusação.  
Convém realçar também, que para além disso, os assessores enviam emails, e muitas vezes 
telefonam para confirmar a presença dos jornalistas nas conferências de imprensa.  
Relativamente ao terceiro objectivo, que é examinar a reacção dos jornalistas perante os 
políticos, deparamos ao longo das análises que os textos dos jornalistas são baseados nos 
discursos dos políticos. Os jornalistas não reagem aos discursos, não fazem entrevistas mesmo 
caso tenham dúvidas. Os jornalistas vão às conferências de imprensa mas consideram como 
produto final o discurso que recebem, e não como um produto que deve ser confrontado e 
trabalhado. Existe uma certa timidez dos jornalistas porque não perseguem os políticos para 
obter informações completas ou detalhadas. Podemos dizer que a cultura mediática é pouco 
crítico e aceita-se o produto tal como é. Neste caso, os jornalistas confrontados com esse 
problema disseram que a rotina não possibilita tratamento mais profundo, devido a sobrecarga 
do trabalho, más condições logísticas. Em consequência podemos constatar que a falta de 
tempo é o principal obstáculo que tem os jornalistas na realização do trabalho. 
O quarto objectivo deste trabalho (investigar a problemática da liberdade de imprensa no 
nosso país) confirmámos que formalmente existe, pois, a Constituição da República de Cabo 
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Verde a garante. Mas por outro lado, os jornalistas nem sempre sabem usufruir da liberdade. 
E até mesmo podemos dizer que os jornalistas não se sentem protegidos pelas leis existentes. 
Porém, embora exista a liberdade de imprensa no país, muitas vezes o trabalho do jornalista 
fica condicionado por causa do acesso às fontes. Verifica-se a pouca cultura mediática das 
instituições em oferecer informações. Para além da cultura mediática ser pouco crítica, muitas 
vezes são as fontes, neste caso as instituições que dificultam os trabalhados dos jornalistas. 
Tendo em conta que o acesso a fontes é um dos direitos dos jornalistas, isso remete-nos a 
afirmar que, em relação a liberdade de imprensa, na prática, não se verifica o mesmo, ou seja, 
nem sempre se respeita a liberdade de imprensa. Pois é necessária a sua materialização. No 
caso da Tiver, os jornalistas internamente, exercem o seu trabalho com liberdade, sem 
interferência directa dos políticos, sem pressão, medo, censura, com excepção quando o 
assunto é do interesse do proprietário da instituição. 
No que se refere ao último objectivo, o de entender os principais problemas enfrentados pelos 
jornalistas no seu quotidiano, constamos a falta de meios humanos e materiais, o pouco tempo 
na rotina jornalística que não permite desenvolver o trabalho, como os mais frequentes. Uma 
outra constatação é que a falta de correspondentes noutras ilhas que faz com que as noticias 
tenham tratamento muito superficial.  
Para além disso, o interesse financeiro do órgão da comunicação social, ou então, a falta de 
independência financeira do mesmo, ou até a associação a vários negócios que muitas vezes 
dificultam seriamente o trabalho jornalístico. E nesse caso o jornalista não pode publicar 
notícias que ameaça o interesse do proprietário ou que põe em causa a instituição.  
No final da nossa investigação, confirmámos a hipótese levantada ab initio, de que os 
políticos têm uma tendência real para influenciar a Comunicação Social e fazem isso com 
muita facilidade. No caso da Tiver, a grande maioria das conferências de imprensa acabam 
por merecer a cobertura jornalística. Isto porque, a redacção da televisão é composta, muitas 
vezes, por dois ou três jornalistas que têm que alimentar dois a três serviços informativos 
diários, o que leva a que seja mais rápido e eficaz fazer a cobertura de conferência de 
imprensa para garantir a sustentabilidade daqueles serviços informativos. Não obstante, os 
políticos dão a conferência de imprensa já com os discursos elaborados, que são distribuídos 
aos jornalistas o que torna mais fácil trabalhar o texto, e isso acaba por alimentar a favor dos 
políticos porque a informação não é verificada. 
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